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1- Considerações Iniciais   

 

Mais uma vez, chegou o momento da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil do Rio de Janeiro (SESDEC-RJ) apresentar 

as atividades realizadas ao longo do ano que passou. A elaboração do Relatório Anual de Gestão (RAG) permitiu visualizar a multiplicidade 

de ações implementadas ao longo do ano de 2010. Seus avanços, suas dificuldades, suas necessidades de reajuste, enfim, constituiu-se 

instrumento de gestão privilegiado para a análise e redirecionamento das ações.   

O RAG-2010 é especial. Apresenta a compilação do desempenho das ações instituídas no Plano Estadual de Saúde 2008-2011 

(PES 2008-2011) desde 2008 até 2010, o que significa dizer que as ações pactuadas para serem executadas em 4 anos, têm apenas o ano de 

2011 para serem finalizadas. Nesse sentido, o RAG 2010 permite a visão global da execução das ações, facilitando sobremaneira a 

elaboração da Programação Anual de Saúde 2011 (PAS 2011). Sabe-se que o cenário em que as metas do PES 2008-2011 foram propostas 

mudou; que muitas ações não puderam ser executadas e que muitas caminham a passos lentos.  . Mas há também metas que já em 2009, 

2010 haviam sido superadas.  Este RAG demonstra que as dificuldades encontradas ao longo do caminho não promoveram a inércia das 

Subsecretarias Áreas Técnicas, que demonstraram fazer uso constante de duas das principais características do Planejamento, a 

flexibilidade e a adaptação às realidades mutáveis. O RAG-2010, apresenta na sua coluna “Justificativa” a exposição de motivos das Áreas 

Técnicas que dão subsídio ao desempenho das ações nos referidos anos. Uma questão é certa: o aprendizado nesse processo propiciará a 

construção de um novo PES, o 2012-2015, mais participativo, mais realista e que melhor responda às necessidades de saúde da população.  

A Metodologia do RAG-2010 diferenciou-se um pouco da proposta no ano de 2009. A análise do cumprimento das metas do 

PES 2008-2011 também foi realizada a partir do encaminhamento de uma planilha em Excel contendo as metas estabelecidas para cada um 

dos eixos, diretrizes e objetivos do PES. Entretanto, ao invés de cada Área Técnica apontar sobre o “status” de cada meta de acordo com as 
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categorias: “Realizada, Em andamento e Não realizada”, foi solicitado o grau (%) de cumprimento da meta no ano de 2010 e o acumulado 

no ano de 2008 a 2010. Outras informações relevantes para o RAG foram extraídas dos sistemas oficiais de informações em saúde (SIH, SIA, 

Sala de Situação, SIOPS, CNES, SINAN e outros). Ainda reside o desejo de, num futuro próximo, estabelecer o grau de cumprimento das 

metas através de indicadores.  

No tocante ao financiamento, apresenta-se o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, tendo como fonte o SIOPS.  

2- Identificação da Secretaria de Saúde  

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

RAZÃO SOCIAL 
Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil do Rio de Janeiro 

CNPJ  42.498.717/0001-55 

ENDEREÇO 

Rua México, 128 5º andar sala 528                                                   

Castelo – Centro – Rio de Janeiro/RJ                                               

CEP.: 20.031-142 

TELEFONE  2333-3873 / 2333-3997 

FAX  2333-3737 

E-MAIL sesdec@globo.com 

SITE www.saude.rj.gov.br 
 

 

 

 

http://www.saude.rj.gov.br/
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SECRETÁRIO DE SAÚDE 

NOME Sérgio Luiz Côrtes da Silveira 

DATA DE POSSE Janeiro de 2007 

A SECRETARIA TEVE MAIS 
DE UM GESTOR NO 
PERÍODO A QUE SE REFERE 
O RAG Não 

INFORMAÇÕES DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

INSTRUMENTO LEGAL DE 
CRIAÇÃO   Lei nº 1512 de 25/08/1989 

CNPJ  35.949.791/0001-85 
NOME DO GESTOR DO 
FUNDO 

 Alex Pain Dias Pitombeira 

CARGO DO GESTOR DO 
FUNDO 

Diretor Executivo do Fundo Estadual de Saúde  

INFORMAÇÕES DO CONSELHO DE SAÚDE 

INSTRUMENTO LEGAL DE 
CRIAÇÃO  

Decreto nº 22.172 de 14/05/1996 que consolida a Lei 
Complementar nº 71 de 15/01/1991, publicada no Diário Oficial 
de 30/01/1991. E a Lei Complementar nº 125 de 15/01/2009. 

NOME DO PRESIDENTE Sérgio Luiz Côrtes da Silveira 

SEGMENTO A QUE 
PERTENCE Gestor - Secretário de Saúde 

DATA DA ÚLTIMA ELEIÇÃO 03/10/2008 (posse) 

TELEFONE 2333-3873 / 2333-3997 

E-MAIL sesdec@globo.com 
 

 



7 
 
 

CONFERÊNCIA DE SAÚDE 

DATA DA ÚLTIMA 
CONFERÊNCIA DE SAÚDE 

24 a 27 de outubro de 2007 

INFORMAÇÕES SOBRE O PLANO DE SAÚDE 

PERÍODO A QUE SE REFERE O 
PLANO 

2008 - 2011, atualizado em 2009. 

DATA DE APROVAÇÃO NO 
CONSELHO DE SAÚDE 

 19/12/2008 

INFORMAÇÕES SOBRE PLANO DE CARREIRA, CARGOS E SALÁRIOS 

POSSUI PCCS  Sim (elaborado, não implementado ) 

INFORMAÇÕES SOBRE PACTO PELA SAÚDE 

ADERIU AO PACTO PELA SAÚDE  Sim 

DATA DE HOMOLOGAÇÃO DO 
TERMO DE COMPROMISSO TDE 
GESTÃO NA COMISSÃO 
INTERGESTORA TRIPARTITE  

12/2007.                                            Pedido de 1a Revisão: 
30/10/2009.                         Homologação: 22/03/2010.                                                     
Pedido de 2a Revisão: 13/05/2010.                         
Homologação: 31/05/2010.             

INFORMAÇÕES SOBRE A REGIONALIZAÇÃO  

O ESTADO TEM PDR 
ATUALIZADO APÓS AS 
DIRETRIZES OPERACIONAIS DO 
PACTO PELA SAÚDE NO ANO DE 
2006. 

Não 

ANO A QUE SE REFERE O PDR 
VIGENTE 

2001-2004 

QUANTAS REGIÕES DE SAÚDE 
EXISTEM NO ESTADO 

10 (dez) 

QUANTOS CGR ESTÃO 
IMPLANTADOS NAS REGIÕES DE 
SAÚDE 

01 por região  
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INFORMAÇÕES SOBRE GESTÃO DA SAÚDE 

CONDIÇÃO DE GESTÃO  Plena do Sistema  

 

 

3- Dados Demográficos - Estado do Rio de Janeiro   
  

 

Demografia e dados de morbi-mortalidade (Fonte: DATASUS/IBGE) 

População estimada do ano 2010  16.010.386 

  

População do último Censo(ano 2000) Qte % 

   Rural 569.816  3,96%  

   Urbana 13.821.466  96,04%  

 

 

 

Fonte: DATASUS/IBGE - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 16/04/2011. 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus


9 
 
 

 

Fonte: DATASUS/IBGE - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 16/04/2011 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus%20em%2016/04/2011
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4- Dados de morbimortalidade  - Estado do Rio de Janeiro   

 

Fonte: SIM - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 16/04/2011 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus
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                                   Fonte: SIH  - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 16/04/2011 

 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus
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5 . Rede Física de Saúde Pública e privada prestadora de serviços ao SUS - Estado do Rio de Janeiro   

 

                                    Fonte: CNES - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 16/04/2011 

 

 

 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus
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Fonte: CNES - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 16/04/2011. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus%20em%2016/04/2011
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6. Profissionais SUS - Estado do Rio de Janeiro 
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Fonte: CNES - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 16/04/2011 

. 

 

 

 

 

 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus%20em%2016/04/2011
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7. Unidades de Pronto-Atendimento 

Quadro 1 – Atendimentos realizados, Unidades de Pronto-Antendimento (UPA).  Janeiro a Dezembro de 2010. 
 

UPA Atendimentos 

 UPA MARE  106.168 

 UPA - IRAJÁ  115.902 

 UPA - SANTA CRUZ  113.093 

 UPA - BANGU  144.585 

 UPA - CAMPO GRANDE  166.316 

 UPA - BELFORD ROXO  27.512 

 UPA - TIJUCA  155.938 

 UPA - DUQUE DE CAXIAS  93.574 

 UPA - RICARDO DE ALBUQUERQUE  84.225 

 UPA - BOTAFOGO  127.353 

 UPA - CABUÇU  72.447 

 UPA - MARECHAL HERMES  139.415 

 UPA - VILA SARAPUI  98.517 

 UPA - ILHA DO GOVERNADOR  101.302 

 UPA - BARRA MANSA  124.017 

 UPA - JACAREPAGUA  95.183 

 UPA - PENHA  174.972 

 UPA - CAMPO GRANDE II  130.168 

 UPA - REALENGO  105.460 

 UPA - ENGENHO NOVO  104.188 

 UPA - VOLTA REDONDA  46.755 

 UPA - MANGUINHOS  91.191 

 UPA TRES RIOS  71.670 

 UPA QUEIMADOS  96.338 

 UPA - SÃO GONÇALO  90.978 

 UPA TERESOPOLIS  70.814 

 UPA CABO FRIO  69.298 
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 UPA MACAE  41.356 

 UPA ARARUAMA  62.669 

 UPA FONSECA  36.819 

 UPA NOVA FRIBURGO  36.968 

 UPA ANGRA DOS REIS  33.126 

 UPA ITAGUAÍ  28.968 

 UPA CAMPOS  39.002 

 UPA NOVA IGUAÇU  39.286 

 UPA PETROPOLIS I  17.055 

 UPA PETROPOLIS II  10.482 

 UPA RIO BONITO  17.048 

 UPA SÃO JOÃO DE MERITI  10.904 

TOTAL  3.191.062 

                                        Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



18 
 
 

 Quadro 2 – Internações por unidade e setor , Unidades de Pronto-Antendimento. Janeiro a Dezembro de 2010. 
 

UPA CLINICA QUANT 
UPA MARE CLINICA MÉDICA 754 

ODONTOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 227 

SERVIÇO SOCIAL 2 

Total 984 

UPA - IRAJÁ CLINICA MÉDICA 995 

ODONTOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 226 

SERVIÇO SOCIAL 6 

Total 1.228 

UPA - SANTA CRUZ CLINICA MÉDICA 603 

PEDIATRIA CLÍNICA 40 

SERVIÇO SOCIAL 17 

Total 660 

UPA - BANGU CLINICA MÉDICA 715 

ODONTOLOGIA 14 

PEDIATRIA CLÍNICA 54 

SERVIÇO SOCIAL 6 

Total 789 

UPA - CAMPO GRANDE CLINICA MÉDICA 559 

ODONTOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 167 

SERVIÇO SOCIAL 1 

Total 728 
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UPA - BELFORD ROXO CLINICA MÉDICA 477 

ODONTOLOGIA 2 

PEDIATRIA CLÍNICA 11 

SERVIÇO SOCIAL 2 

Total 492 

UPA - TIJUCA CLINICA MÉDICA 506 

ODONTOLOGIA 1 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 0 

PEDIATRIA CLÍNICA 78 

SERVIÇO SOCIAL 5 

Total 590 

UPA - DUQUE DE CAXIAS CLINICA MÉDICA 624 

ODONTOLOGIA 3 

PEDIATRIA CLÍNICA 23 

SERVIÇO SOCIAL 4 

Total 654 

UPA - RICARDO DE 
ALBUQUERQUE 

CLINICA MÉDICA 627 

ODONTOLOGIA 2 

SERVIÇO SOCIAL 9 

Total 638 

UPA - BOTAFOGO CLINICA MÉDICA 1.309 

ODONTOLOGIA 6 

PEDIATRIA CLÍNICA 472 

Total 1.787 

UPA - CABUÇU CLINICA MÉDICA 1.438 

PEDIATRIA CLÍNICA 75 

SERVIÇO SOCIAL 8 

Total 1.521 
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UPA - MARECHAL HERMES CLINICA MÉDICA 541 

PEDIATRIA CLÍNICA 182 

SERVIÇO SOCIAL 12 

Total 735 

UPA - VILA SARAPUI CLINICA MÉDICA 1.012 

PEDIATRIA CLÍNICA 1 

SERVIÇO SOCIAL 11 

Total 1.024 

UPA - ILHA DO GOVERNADOR CLINICA MÉDICA 789 

PEDIATRIA CLÍNICA 134 

Total 923 

UPA - BARRA MANSA MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

110 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 8 

SERVIÇO SOCIAL 1 

Total 120 

UPA - JACAREPAGUA CLINICA MÉDICA 556 

PEDIATRIA CLÍNICA 61 

SERVIÇO SOCIAL 17 

Total 634 

UPA - PENHA CLINICA MÉDICA 589 

ODONTOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 127 

SERVIÇO SOCIAL 10 

Total 727 
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UPA - CAMPO GRANDE II CLINICA MÉDICA 386 

PEDIATRIA CLÍNICA 52 

SERVIÇO SOCIAL 8 

Total 446 

UPA - REALENGO CLINICA MÉDICA 624 

PEDIATRIA CLÍNICA 46 

SERVIÇO SOCIAL 2 

Total 672 

UPA - ENGENHO NOVO CLINICA MÉDICA 361 

ODONTOLOGIA 29 

PEDIATRIA CLÍNICA 106 

SERVIÇO SOCIAL 3 

Total 499 

UPA - VOLTA REDONDA MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

52 

PEDIATRIA CLÍNICA 3 

Total 55 

UPA - Manguinhos CLINICA MÉDICA 378 

PEDIATRIA CLÍNICA 6 

Total 384 

UPA TRES RIOS MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

455 

PEDIATRIA CLÍNICA 96 

Total 551 

UPA QUEIMADOS MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

660 

ODONTOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 11 

Total 672 
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UPA - São Gonçalo MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

212 

PEDIATRIA CLÍNICA 24 

Total 236 

UPA TERESOPOLIS MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

82 

ODONTOLOGIA 2 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 6 

Total 91 

UPA CABO FRIO MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

36 

PEDIATRIA CLÍNICA 50 

Total 86 

UPA MACAE MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

59 

PEDIATRIA CLÍNICA 10 

Total 69 

  MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

289 

ODONTOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 135 

Total 425 

UPA FONSECA MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

377 

PEDIATRIA CLÍNICA 55 

Total 432 

UPA NOVA FRIBURGO MEDICINA INTERNA/CLINICA 
MÉDIC 

276 

PEDIATRIA CLÍNICA 47 

Total 323 

TOTAL GERAL  19.175 
                                                                            Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ 
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Quadro 3 – Realização de Exames, Unidades de Pronto-Antendimento. Janeiro a Dezembro de 2010. 
 

UPA 
Exames  

laboratoriais 
Exames de          

RX 

 Maré  54.167 14.841 

 Irajá  102.750 25.901 

 Santa Cruz  78.556 19.388 

 Bangu  67.833 22.691 

 Campo Grande 1  27.091 34.699 

 Belford Roxo  10.343 8.299 

 Tijuca  83.471 27.019 

 Duque de Caxias 1  90.975 13.233 
 Ricardo de 

Albuquerque  54.800 13.466 

 Botafogo  86.362 23.376 

 Cabuçu  70.790 17.161 

 Marechal Hermes  112.800 17.829 

 Vila Sarapuí  65.842 12.510 

 Ilha do Governador  67.650 18.083 

 Barra Mansa  60.567 29.269 

 Jacarepagua  75.087 18.648 

 Penha  110.904 23.989 

 Campo Grande 2  87.434 19.330 

Realengo 76.297 18.466 

 Engenho Novo  67.449 18.569 

 Volta Redonda  42.800 11.355 

 Manguinhos  49.279 17.630 

 Três Rios  41.381 18.303 
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 Queimados  79.640 17.977 

 São Gonçalo  49.567 18.333 

 Teresopolis  17.862 26.769 

 Cabo Frio  19.763 21.939 

 Macae  26.127 9.589 

 Araruama  35.129 24.233 

 Fonseca  40.842 11.578 

 Nova Friburgo  8.996 5.285 

 Angra dos Reis  3.092 1.287 

 Itaguai  17.974 5.515 

 Campos  18.228 4.005 

 São João de Meriti  10.302 3.213 

 Nova Iguaçu  6.494 8.545 

 Petropolis  6.307 2.646 

 Rio Bonito  10.977 4.457 

 Petropolis 2  4.208 2.424 

Total 1.940.136 611.850 
     

               Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ 
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Quadro 4 – Óbitos por CID, Unidades de Pronto-Antendimento. Janeiro a Dezembro de 2010. 
 

           Óbitos por CID - ANO 2010 Quant. 
Capítulo I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias 122 

Capítulo II - Neoplasias [tumores] 79 

Capítulo III  - Doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns transtornos 
imunitários 

9 

Capítulo IV - Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 120 

Capítulo IX - Doenças do aparelho circulatório 1.392 

Capítulo V - Transtornos mentais e comportamentais 19 

Capítulo VI - Doenças do sistema nervoso 19 

Capítulo VII - Doenças do olho e anexos 1 

Capítulo VIII - Doenças do ouvido e da apófise mastóide 1 

Capítulo X - Doenças do aparelho respiratório 547 

Capítulo XI - Doenças do aparelho digestivo 62 

Capítulo XII - Doenças da pele e do tecido subcutâneo 5 

Capítulo XIII - Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 16 

Capítulo XIV - Doenças do aparelho geniturinário 64 

Capítulo XIX - Lesões, envenenamento e algumas outras conseqüências de causas externas 46 

Capítulo XV - Gravidez, parto e puerpério 1 

Capítulo XVI - Algumas afecções originadas no período perinatal 7 

Capítulo XVII - Malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas 1 

Capítulo XVIII - Sintomas, sinais e achados anormais de ex. clínicos e de laboratório, não 
classificados em outra parte 

649 

Capítulo XX - Causas externas de morbidade e de mortalidade 48 

Capítulo XXI - Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serv. de saúde 486 

TOTAL 3.694        

 

         Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ 
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8- Panorama da execução das ações do PES 2008-2011  
 

EIXO I:PROMOÇÃO DA SAÚDE, AMPLIAÇÃO DO ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE E QUALIFICAÇÃO 
DAS  AÇÕES DE SAÚDE. 

 

 

      

DIRETRIZ: 1 EXPANSÃO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA     

Orçamento PPA - Programa 0096, PT2170.      

Objetivo 1.1: Ampliar e qualificar a Atenção Básica como orientadora dos Cuidados Integrais em Saúde.       

 

 

Meta 1.1.1 – Ampliar a oferta de serviços de atenção básica.  

Ação 
Área de 

Responsa- 
bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de                           
cumprimento da 

Ação                                     
(% Acumulado) 

Aumentar o número de unidades básicas de saúde 
utilizando recursos orçamentários das três esferas de 
governo 

Em 100% 
das regiões 

SAS 30% _ 

O aumento do nº de UBS depende da adesão 
dos municípios à Portaria MS 2226 de 18 de 
setembro de 2009  e da construção com 
recursos próprios estaduais de 50 UBS 
(Metro I e II) – estrutura física e 
equipamentos – a partir de 2011. 
O Estado construiu 03 unidades de Clínica da 
Família (02 na região Capital e 01 na 
Metropolitana II). 
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Meta 1.1.2 - Estruturar e qualificar rede de serviços de assistência à saúde de pessoas vítimas de violência até 2011.       

 

 

Ação 
Área de 

Responsa- 
bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de                           
cumprimento da 

Ação                                     
(% Acumulado) 

Fomentar a construção e fortalecer as redes de apoio 
às vítimas de violência. 

Em 100% das 
regiões 

SAS 50% 50% 
Esses indicadores começaram a ser 
pactuados em 2010 pela área técnica, ficando 
o restante para 2011. 

Implementar o Sistema Nacional de Vigilância das 
Violências e Acidentes (VIVA) e a notificação 
compulsória. 

100% dos 
municípios 

SAS 100% 100%  

Meta 1.1.3 – Estabelecer ações intersetoriais e integradas às políticas públicas governamentais para os seguintes segmentos populacionais: quilombolas, assentados 
e acampados rurais, pescadores artesanais, população em situação de rua, população privada de liberdade, povos indígenas, população negra e população de 
lésbicas, gays bissexuais e transgêneros (LGBT) até 2011. 

                                                                                                                                                    

Ação 

Área de 
Respon-

sabilidade        
* OBS 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                     
(% Acumulado) 

Fomentar e apoiar a ampliação do acesso à saúde) 
com a implantação da Estratégia de Saúde da Família 
(ESF)  nos municípios contemplados pela Portaria GM 
nº 90, de 17/01/2008, considerando a vulnerabilidade 
e desigualdades culturais e regionais. 

Em 100% dos 
municípios 

contemplados 
na Portaria. 

SAS 71% 71% 
Municípios contemplados pela portaria são 
35, municípios que implantaram foram 25. 

Divulgar e fortalecer o Programa Rio sem Homofobia. 
Em 100% das 

Regiões 
SAS 30% 30% 

O trabalho ainda está centrado nas regiões 
Capital, Metro I e Metro II que corresponde a 
70% da população do Estado. 
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Formular a Política Estadual de Atenção Integral à 
população em situação de rua. 

Formular a 
Política 

SAS 10% 10% 
Em fase de estabelecer parcerias 
interinstitucionais e de apoio à  organização 
do movimento de pop de rua no estado 

Implementar o Plano Operativo Estadual de Saúde 
Integral para a população privada de liberdade, 
inclusive nas unidades de internação provisória para 
adolescentes, garantindo assistência multidisciplinar. 

Em 100% das 
unidades 
prisionais 

SAS 
_ _ 

Em andamento. 1º Seminário de 
Planejamento integrado entre SESDEC E SEAP 
para definir  programação e execução dos 
recursos existentes no FES em planejamento 

OBS:  ÁREA DE RESPONDABILIDADE DESSAS AÇÕES PASSOU POR MODIFICAÇÕES DESDE DE 2008, ONDE ESSAS AÇÕES SE CONCENTRAVAM NA SAS NA 
SUPERINTENDÊNCIA DE  ATENÇÃO BÁSICA, EDUCAÇÃO PERMANENTE E GESTÃO PARTICIPATIVA, EM 2009 FOI DESMEMBRADA  A SUPERINTENDÊNCIA E A GESTÃO 
PARTICIPATIVA FOI PARA SUBSECRETARIA GERAL. ATUALMENTE A GESTÃO PARTICIPATIVA FOI DESMEMBRADA E AS AÇÕES ACIMA ESTÃO NA ATENÇÃO BÁSICA 

 
      

Meta 1.1.4 – Criar e implementar uma Política Estadual de Alimentação e Nutrição até 2011.    

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                     
(% Acumulado) 

Criar a Política 
Produto 
pronto 

SAS 
_ _ Ação a ser desenvolvida em 2011, com a 

participação do Conselho Estadual de Saúde. 

Divulgar e Promover a Política 
100% dos 

municípios 
SAS 

_ _ 
Ação a ser desenvolvida a partir da criação da 
Política, com a participação do Conselho 
Estadual de Saúde. 

Qualificar os municípios para a ampliação do 
monitoramento dos condicionantes de saúde do 
Programa Bolsa Família. 

100% dos 
municípios 

SAS 100% 100% 

A qualificação está disponível aos municípios, 
através do apoio da ATAN. A implementação 
depende da integração das ATANs com a 
atenção básica, que efetivamente realiza o 
monitoramento. 
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Implantar o monitoramento da situação alimentar e 
nutricional em todas as fases dos ciclo de vida. 

Em 100% dos 
municípios 

SAS 
_ _ 

No ano de 2009, 19 municípios (20,65%) 
lançaram no sistema (SISVAN WEB) dados 
sobre estado nutricional (EN) em todas as 
fases do ciclo de vida. No ano de 2010, 
apesar de um aumento no número de 
municípios com informações sobre o EN de 
crianças (aumento de 8,7%), adolescentes 
(aumento de 10,87%) e gestantes (aumento 
de 8,69%), nenhum município apresentou 
dados para todas as fases do ciclo de vida. 

Formular e fomentar a implantação da Política de 
Atenção às pessoas obesas nos diversos ciclos de vida. 

Em 100% dos 
municípios 

SAS 
_ _ 

Política a ser formulada como parte da 
Política Estadual de Alimentação e Nutrição. 
Iniciaram-se as cirurgias de obesidade 
mórbida para o estado, realizada pela 
SESDEC. 

 
      

Meta 1.1.5 – Criar e difundir a Política Estadual de Práticas Integrativas e Complementares na rede de atenção à 
saúde até 2011.  

 

 

      

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                     
(% Acumulado) 

Adequar os serviços que desenvolvem Práticas 
Integrativas e Complementares na rede pública de 
saúde. 

100% dos 
municípios 

que 
desenvolvam 
essas práticas 

SAS 
_ _ A área está sendo reestruturada para 

mudanças em sua atuação nos municípios 

Criar e fomentar uma Política Estadual de saúde 
voltada para as Práticas Integrativas e 
Complementares. 

Política 
estadual  

elaborada e 
fomentada  

em 100% dos 
municípios 

SAS 
_ _ A área está sendo reestruturada para 

responder a criação da política 
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DIRETRIZ: 2 - FORTALECIMENTO DAS AÇÕES DE SAÚDE EM CONSONÂNCIA COM O PRINCÍPIO DA INTEGRALIDADE 

 

 

Orçamento PPA - Programa 0096, PT2170.      

Objetivo 2.1: Formular, implementar e disseminar diretrizes norteadoras das ações de saúde em consonância com o 
Pacto Pela Vida. 

 

 

Meta 2.1.1: Desenvolver a atenção integral à Saúde da Criança através de 08 ações até 2011. 

 

 

      

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                     
(% Acumulado) 

Apoiar, monitorar e avaliar as ações voltadas para o 
crescimento e o desenvolvimento infantil. 

Em 100% 
dos 

municípios 
SAS 100% 100%  

Implantar Banco de Leite Humano. 
2 unidades 
no estado 

SAS 50% 
Em 2009 foi 

inaugurado BLH 
do HEAPN 

Contemplado 50% da meta até 2010. A 
segunda Unidade encontra-se com a 
implantação prevista para o segundo 
semestre de 2011 no Hospital da Mulher – 
São João de Meriti 

Apoiar técnica e financeiramente os Comitês de 
Investigação de Óbito. 

Nos 92 
municípios 

SVS -
CAGVS/SAS 

80% 80% 
Esta equipe prestou assessoramento à 80% 
dos municípios. 

Distribuir e disseminar o uso da Caderneta da Criança. 
Nos 92 

municípios 
SAS 100% 100% 

A Caderneta da Criança já é distribuída a 
todos municípios do Estado 

Estruturar ações direcionadas à redução da 
Mortalidade Infantil 

Nos 92 
municípios 

SAS 72% 72% 

Realização de Oficinas de Implantação dos 
Comitês Municipais de Vigilância da 
Mortalidade Infantil e Fetal com a 
participação de 72% dos municípios. 

Qualificar equipes para assistência materno-infantil 
Nos 92 

municípios 
SAS 80% 80% 

Implantação da nova Caderneta da Criança,                                                                                                                                                                                                
Implementação da Triagem 
Neonatal,Diagnóstico da Assistência 
Neonatal,Vigilância da Mortalidade Infantil e 
Fetal 
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Revisar e difundir os protocolos mínimos para a 
assistência materno-infantil. 

100% dos 
protocolos 
mínimos 

SAS 50% 50% 

Foram priorizadas a implantação dos 
protocolos de investigação do Óbito Infantil, 
Fetal e Materno e a triagem pré-natal. O 
restante da ação será reavaliado pela área 
técnica para o próximo PES. 

Revisar e redefinir o elenco de medicamentos da 
Farmácia Básica para a assistência materno-infantil 

Produto SAS 100% 100% 

A equipe de saúde da criança elaborou 
revisão crítica dos medicamentos essenciais 
preconizados para a assistência básica. Em 
2010, um grupo de consultoria contratado 
pela SESDEC-RJ em conjunto com técnicos da 
SESDEC-RJ revisou o elenco de 
medicamentos estabelecidos pela Portaria 
Ministerial nº 2.982/09 que aprova as 
normas de execução e de financiamento da 
Assistência Farmacêutica Básica na Atenção 
Básica. O grupo considerou que o elenco da 
portaria, aprovado para o estado do Rio de 
Janeiro através da Deliberação CIB nº 950 de 
10/06/10, atendia perfeitamente a 
assistência materno-infantil. 

 

Meta 2.1.2 – Desenvolver a atenção integral à Saúde do Adolescente através de 05 ações até 2011.  

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                  
(% Acumulado) 

Implantar o Programa Saúde nas Escolas conforme 
Portaria GM 1.861/2008. 

Em 100% 
dos 

municípios 
elegíveis 

SAS 25% 75% 
A meta não foi atingida, devido a baixa 
adesão dos municípios. 

Implantar Centros Regionais de Atendimento à Mulher 
Adolescente (CEAMA) 

Em 100% 
das regiões 
de saúde 

SAS 10% 10% 

Criação do Hospital da Mulher de São João de 
Meriti em março de 2010, com grande 
impacto para região da Metro II. Em 
decorrência da redefinição do Programa 
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foram estabelecidas outras estratégias de 
atendimento à mulher adolescente. 

Ampliar o número de municípios participantes dos 
Pólos Regionais de Saúde do Adolescente 

Ampliar para 
50% 

SAS 32% 32% 
Como não houve uma formalização dos pólos 
regionais, houve dificuldade para os 
municípios aderirem à proposta 

Implantar a Caderneta do Adolescente. 
Em 100% 

dos 
municípios 

SAS  7,60% 7,60% 

O lançamento Nacional da CSA ocorreu 
somente em julho de 2009 em Brasília.Os 
critérios definidos pelo MS/ASAJ foram que 
os municípios tivessem ESF, PSE, SPE e outros 
critérios priorizados pelos estados.Na 
SESDEC/ ASAJ além dos critérios acima, foram 
priorizados municípios que desenvolvessem 
ações estruturadas com adolescentes. A 
seleção foi feita sendo utilizados 
questionários enviados para todos os 
municípios em 2008 e que tinham como 
objetivo monitorar as ações implantadas no 
estado. Somente 7 municípios cumpriram 
esses critérios. Realizado de outubro a 
novembro de 2009 : 1 sensibilização e 2 
capacitações para implantação da CSA. Em 
abril de 2010 realizada em Petrópolis oficina 
de planejamento para utilização da CSA. 
A partir de abril de 2010 iniciou-se o processo 
para pactuação na CIB para outros municípios 
que tivessem interesse em receber a CSA e 
preenchem-se os mesmos critérios da 1ª 
etapa. Em julho de 2010 foi publicado em 
Diário Oficial do Estado a deliberação da CIB 
976, sendo contemplados mais  7 municípios. 
Realizada sensibilização para esses 
municípios e a oficina de planejamento e 
capacitação estão em andamento.  
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Monitorar e avaliar as ações voltadas para o 
desenvolvimento da atenção à saúde integral do 
adolescente. 

Em 100% 
dos 

municípios 
SAS 7,60% 7,60% 

Essas ações integram o corpo da caderneta 
de adolescentes e estão sendo monitoradas 
através de sua implantação 

 

Meta 2.1.3 – Desenvolver a atenção à Saúde da Mulher através de 12 ações até 2011.  

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                    
(% Acumulado) 

Ampliar a oferta de exames citopatológicos. 
(Indicador:RAZAO DE EXAMES CITOPATOLOGICO 
CERVICO-VAGINAIS NA FAIXA ETARIA DE 25 A 59 
ANOS EM RELACAO A POPULACAO-ALVO, EM 
DETERMINADO LOCAL, POR ANO) 

Nos 
municípios 
prioritários                       
(com baixa 
cobertura) 

SVS 
_ _ 

O programado está superestimado, tendo em 
vista que a média nacional é de 0,17 
(Instrutivo pacto pela saúde 2011) em 
decorrência disto a meta deverá ser revista e 
repactuada para 0,18. O resultado de 2010 e 
o acumulado está em 0% uma vez que desde 
2008, 56% dos Municípios são considerados 
prioritários 
 

Garantir o acesso ao diagnóstico do câncer de mama. 
(Indicador: RAZÃO ENTRE MAMOGRAFIAS 
REALIZADAS NAS MULHERES DE 50 A 69 ANOS E A 
POPULAÇÃO FEMININA NESTA FAIXA ETÁRIA EM 
DETERMINADO LOCAL E ANO.) 

92 
municípios 

SVS 11% - 

Não há acumulado uma vez que esta ação é 
inserida no ano de 2010. Apenas 11% dos 
Municípios atingiram a meta de 0,16. O 
resultado de 2010 do Estado foi de 0,05. 

Apoiar técnica e financeiramente os municípios para 
a garantia do acesso ao tratamento dos casos de 
câncer de mama. 

92 
municípios 

 
SAS(SVS) 

 
100% 

 
- 

A SVS vem apoiando tecnicamente 100% dos 
municípios através de capacitação, da 
implantação do SISMAMA e monitoramento 
de dados. O recursos vem sendo aplicado 
nestas ações. 

Monitorar o acompanhamento de mulheres com 
lesões precursoras de alto grau do colo de útero em 
nível ambulatorial. 

100% das 
mulheres 

SVS 100% -  

Apoiar técnica e financeiramente os municípios para 
a garantia do acesso ao diagnóstico e tratamento das 
lesões precursoras de câncer de colo uterino. 

100% dos 
municípios 

SVS 100% -  
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Qualificar a assistência ao pré-natal, parto e 
puerpério através das estratégias de formação 
continuada. 

Em 100% 
das regiões 

SAS 
_ _ Foram planejados 8 seminários regionais que 

não ocorreram e serão organizados em 2011 

Apoiar técnica e financeiramente os municípios na 
ampliação da oferta de pré-natal (Ampliar a 
proporção de nascidos vivos de mães com seis ou 
mais consultas pré-natal). 

92 
municípios 

SAS 100% 100% 
Foi implementado por meio de apoio técnico 
em 100% dos municipios 

Concluir e adequar a obra do Hospital de São João de 
Meriti para se transformar no Hospital Estadual da 
Mulher. 

Entregar a 
obra 

GAB/SESDEC 
_ _ 

Unidade inaugurada em março de 2011 

Apoiar técnica e financeiramente e monitorar os 
Comitês de Investigação de Mortalidade Materna e 
de óbitos de mulheres em idade fértil (10 a 49 anos). 

Nos 92 
municípios 

SAS 100% 100% 
Foi implementado por meio de apoio técnico 
em 100% dos municípios 

Apoiar a atenção integral ao planejamento familiar, 
fomentando a ampliação da oferta e do uso dos 
métodos não-cirúrgicos e garantindo o acesso aos 
métodos cirúrgicos (laqueadura tubária/ 
vasectomia). 

Em 100% 
das regiões. 

SAS 100% 100% 

O apoio técnico foi oferecido através da 
orientação aos técnicos que procuraram a 
área de saúde da mulher e da liberação de 
insumos medicamentosos e diu fornecido 
pelo Ministério da Saúde. Emitidos também 
pareceres as solicitações de cadastramento 
de serviços para a realização de esterilização 
cirúrgica. 

Implantar serviços de atenção integral à mulher em 
situação de violência doméstica e sexual (SOS 
Mulher) em cumprimento à Lei Maria da Penha – Lei 
n◦ 11.340/06 

Em 100% 
das regiões 

de saúde 
SAS 10% (*) 20% (*) 

* Foi implantado no 1º semestre de 2010, o 
serviço em questão no Hospital da Mulher 
Heloneida Studart, São João de Meriti/RJ - 
Região Metropolitana I 

** O Estado do Rio de Janeiro possuía até o 
2º semestre de 2010, um serviço de atenção 
integral à mulher em situação de violência 
doméstica e sexual no Hospital Estadual 
Pedro II, que sofreu um incêndio, tornando-o 
inativo momentaneamente. O serviço está 
sendo transferido para o Hospital Estadual 
Rocha Faria, na capital. 
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Promover a aplicação da legislação que determina a 
realização do aborto em casos de estupro e risco de 
vida da mãe. 

_ SAS 100% 100% 
Participação em seminários promovidos pelo 
IPAS, Alerj, OAB e Rede Feminista sobre o aborto. 

 

Meta 2.1.4 – Desenvolver a atenção Integral à Saúde do Idoso através de 03 ações até 2011.   

      

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Criar Centro de Referência em Saúde do Idoso para 
Formação, Pesquisa e Assistência Especializada. 

Em 100% das 
regiões 

SAS _ 

Não houve 
implantação de 
novos centros 
de referência. 

OBS: A portaria 702/GM que regulamenta a 
implantação dos Centros de Referência em 
Saúde do Idoso está sendo revista junto ao 
MS no sentido da melhor adequação às 
realidades municipais, já que no momento as 
exigências constantes na mesma não são 
exeqüíveis. 

Implantar a Caderneta de Saúde do Idoso. 
Em 100% dos 

municípios 
SAS 92,04% 92,04% 

Os Municípios receberam a caderneta, porém 
em quantitativo insuficiente para atender a 
todos os idosos de cada município, a meta do 
próprio MS é que no ano de 2011 seja 
encaminhado aos municípios novo 
quantitativo de cadernetas a fim de atingir à 
100% da população idosa. 

Consolidar o Hospital Eduardo Rabelo como unidade 
de referência gerontológica 

- SAS 
Abertos 40 leitos 

 

Não realizada 
completamente. 

Total de leitos 
abertos 120 

sendo 40 
utilizados como 

suporte de 
pacientes não 

geriátricos. 

Após o incêndio do HEPII, com a demanda 
aumentada para o HERF, foram reativados 40 
leitos para serem usados como suporte da 
sobrecarga de pacientes do HERF. Estes leitos 
estão na regulação. 
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Meta 2.1.5 – Desenvolver a atenção à Saúde Bucal através das 09 ações abaixo relacionadas até 2011.  

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Incentivar e apoiar a ampliação da cobertura de 
Equipes de Saúde Bucal na Estratégia de Saúde da 
Família. 

Na proporção 
de 2:1 

SAS 51% 62% 
Em 2008: 686 ESB, em 2009: 733 ESB, em 
2010  1.109 ESB. (fonte DAB/SAS em 
14/03/2011) 

Monitorar e incentivar o registro da “escovação 
dental supervisionada” nas unidades básicas de 
saúde dos municípios. 

Nos 92 
municípios 

SAS 100% 100% 

esta ação é realizada através da capacitação 
para os profissionais de todos os municípios. 
Em 2010 foram realizadas 13 capacitações 
nos 92 municípios onde compareceram 420 
profissionais, representando 65,52% do 
público esperado. 

Fomentar a ampliação do número de Centros de 
Especialidades Odontológicas e Laboratórios 
Regionais de Prótese Dentária. 

50 Centros e 
10 

Laboratórios 
SAS 

4% CEO e 100% 
LRPD 

46% CEO e 300% 

CEO – Dentro das ações programadas do PES 
para o período de 2008 a 2010 foi prevista a 
implantação de 50 CEOs.  Dos 65 existentes 
no estado até dezembro de 2010, já existiam 
no estado até o ano de 2008 um total de 42 
CEOs implantados. No acumulado 2008 a 
2010 foram implantados 23 CEOs, o que 
corresponde a um percentual de 46%. No ano 
de 2010 foram implantados 02 CEOs, o que 
corresponde a 4% do total acumulado.  
 
  
 
LPRD – Até dezembro de 2010 foram 
implantados 30 LPRDs, ultrapassando a meta 
planejada para o período de 2008 a 2010 que 
era de 10.  Com isso o acumulado no período 
chegou a 300% 
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Assessorar e monitorar o cumprimento da legislação 
vigente para a realização da fluoretação da rede 
oficial de abastecimento de água. 

Em, no 
mínimo, 50% 

dos 
municípios 

que possuem 
rede oficial. 

SVS 100% 100% 

A assessoria da Área Técnica de Saúde Bucal 
aos municípios para esta ação é constante e 
em março/2010 foi realizado o 1º Encontro 
Estadual de Política Públicas em Saúde Bucal 
cujo tema central foi a Fluoretação das águas 
de abastecimento. 
O monitoramento é de responsabilidade 
municipal pois depende das regras 
contratuais presentes no contrato firmado 
entre o município e a empresa contratada 
pelo mesmo para a fluoretação. 

Realizar o levantamento epidemiológico de saúde 
bucal. 

Em 50% dos 
municípios 

SAS 100% 100%  

Implantar Centro de Imagens de Odontologia. 

Em 3 regiões 
para cobrir 

100% do 
Estado 

SAS 
_ _ 

Os Centros de Imagens Odontológicas serão 
implantados dentro dos Centros de Imagens 
do Estado do Rio de janeiro que estão em 
fase de construção. A área da Saúde Bucal 
será responsável por apoiar tecnicamente a 
estruturação dos centros desta 
especialidade. 

Implementar o atendimento odontológico para 
paciente hematológico. 

Em 100% dos 
centros 

especializados 
em 

odontologia 
de referência 

regional 

SAS 
100% nos de 

referencia 
municipal 

100% nos de 
referencia 
municipal 

este atendimento é uma das especialidades 
exigida no CEO. Os CEOs do estado do Rio são 
municipais. 

Implementar o atendimento odontológico para 
pacientes portadores de necessidades especiais. 

Em 3 regiões SAS 100% 100% 
este atendimento é uma das especialidades 
exigida no CEO. Os CEOs do estado do Rio são 
municipais. Só a região Norte não possui CEO 

Monitorar e avaliar as ações de saúde bucal nos 
municípios através de indicadores e visitas técnicas. 

Em 100% dos 
municípios 

SAS 100% 100%  
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Meta 2.1.6 – Desenvolver a atenção à Saúde Mental através de 10 ações até 2011. 

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Desenvolver estratégias para a redução do 
coeficiente de hospitalização por doença 
psiquiátrica. 

Reduzir em 
11% 

SAS 5,84% 29,62%  

Fechar leitos de longa permanência ocupados. 
50% dos 

leitos 
SAS 5% 66,60%  

Apoiar a criação Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS) contemplando todas as tipologias. 

50 CAPS SAS 11,8% (13 CAPS) 23,8% (25 CAPS) 
Apesar do apoio estadual os Municípios não 
implementaram CAPS em número suficiente 

Estabelecer parcerias para ampliar a cobertura do 
Programa de Volta para Casa para a população de 
longa permanência desinstitucionalizada. 

Para 100% da 
população 

SAS 48% 78,60% 
Municípios não habilitaram todos os 
pacientes elegíveis 

Ampliar o número de leitos de curta permanência 
em hospital geral para acolhimento de crise, 
incluindo leitos para crianças e adolescentes. 

Ampliar em 
30% 

SAS 
_ _ 

Apesar do aumento alcançado de 12 leitos 
em 2009, houve em 2010 a redução de 21 
leitos em função do fechamento temporário 
do HEPII, devido a incêndio (redução de10 
leitos) e da desativação de 10 leitos no 
Hospital São Vicente de Paula (Bom Jesus de 
Itabapoana). Para 2011 está prevista a 
reimplantação de 20 leitos no Hospital Pedro 
II, municipalizado pelo Rio de Janeiro, assim 
em outros municípios do Estado (em 
processo de credenciamento). Dados 
colhidos pelo CNES (Maio/2010). 

Implantar leitos de atenção a usuários de álcool e 
drogas em unidades gerais conforme critérios 
técnicos. 

40 leitos SAS 
_ _ 

O sub-financiamento dos leitos de atenção 
integral dificultou o desenvolvimento desta 
ação e o cumprimento desta meta. Para 2011 
está previsto o aumento do número de leitos 
tendo em vista o incentivo financeiro pela 
Portaria GM/MS nº 2.643 de setembro de 
2010. 
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Implantar os Programas que contenham 
componente de atendimento ao usuário com 
transtornos psíquicos em situação de rua. 

100% dos 
programas 
municipais 

SAS 100% 100% 

 

Estabelecer parcerias para desenvolver uma política 
de geração de trabalho e renda para usuários com 
transtornos psíquicos e transtornos decorrentes do 
uso abusivo do álcool e outras drogas, conforme 
portaria GM 1169/2004. 

Em 100% do 
Estado 

SAS 15,2% 15,2% 

Ação dependente da criação de CAPS 

Estabelecer parceria com a Secretaria de Ação Social 
para oferecer moradia para a clientela de longa 
permanência desinstitucionalizada e sem vínculo 
sócio-familiar através da implantação de serviços 
residenciais terapêuticos. 

Em 100% do 
Estado 

SAS 7.2% 25,3% Apesar da parceria não ter sido formalizada, 
houve aumento do nº de SRT’s com recursos 
financeiros do Ministério da Saúde para 
incentivo de implantação e a realocação do 
recurso no teto municipal. Em 2010 foram 
implantados 08 SRT’s. Para o PES 2012-2015,  
a ação será revista. 

Construir Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 3 – 
na comunidade do Alemão, por meio do PAC 
Urbanização – componente estadual. 

01 CAPS 3 SAS 100% 100% 
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Meta 2.1.7 – Definir e implantar a Política de Atenção à Saúde do Homem até 2011. 

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Formular a Política Estadual 
Política 

Formulada 
SAS 100% 100% 

Em 2010  sob orientação do Ministério da 
saúde, teve início o processo de preparação 
para formulação da Política, Realizando duas 
oficinas de sensibilização e divulgação da 
Política para todos os municípios do Estado e 
participando de todas as iniciativas e projetos 
em Saúde do Homem desenvolvidos pelos 
mesmos, para que em 2011 possamos 
realizar as oficinas de formulação a Política. 
Há uma certa dificuldade em avaliar a 
porcentagem de meta realizada devido ao 
fato de estarmos trabalhando com dados não 
muito objetivos, logo, decidimos deixar em 
branco esses campos do respectivo 
documento. Mas sem perder de vista a 
objetividade e comprometimento com as 
ações e metas a serem alcançadas. 
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Meta 2.1.8 - Definir e implantar a Política de atenção à Saúde da Pessoa com Necessidades Especiais até 2011.   

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Definir a Política de Atenção à Saúde da Pessoa com 
Necessidades Especiais. 

Política 
definida e 

implantada 
SAS 

_ _ 
Conforme informado na reunião do dia 23/05 
(revisão do RAG), não há área técnica na SAB 
para esta política. 

Adequar a estrutura física nas unidades para o 
rompimento das barreiras de acesso às pessoas com 
deficiência física. 

Em 100% das 
unidades 

SE _ _ 
Está programado para 2011 a adequação de 
100% das Unidades da rede própria. 
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Meta 2.1.9 – Desenvolver 19 ações de atenção aos agravos prioritários e doenças prevalentes no Estado até 2011.  

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Desenvolver e implantar linhas de cuidado para os 
agravos prioritários (Tuberculose, Hanseníase, 
Hipertensão e Diabetes, Aids e Hepatite B e C) 

Um Projeto 
Piloto 

SVS 

A Pneumologia 
sanitária 

apresentou 
projeto a 32 

municípios em 
2010.                                            

A hanseníase 
Elaborou 01 
projeto  em 

conjunto com a 
SMSRJ. 

 

Em 2011 será escolhido 01 município para 
iniciar projeto piloto da TB.  Em 2011 acordar 
com os municípios prioritários a  
implementação de 01 projeto. 

Elaboração de 
01 projeto em 
conjunto com a 
SMSDEC RJ. 

  
Em 2011, implantação de um projeto em 
consonância com os municípios prioritários. 

Realizado 
diagnóstico  por 
meio do 
formsus/Datasus 
como estão 
estruturadas as 
DANTs nos 
municípios 

    

Não Executado   
Aids, iniciada a elaboração da proposta em 
articulação com o programa de TB 

Curar os casos novos de tuberculose bacilífera 
diagnosticados a cada ano. 

50% de casos 
novos 

SVS 56,84%  
Os casos fechados no SINAN estão em 68,2%, 
sendo que 31,8% de ignorados, podendo 
assim aumentar o % de cura. 
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Curar os casos novos de hanseníase diagnosticados, 
nos períodos de tratamento preconizados. 

87% dos 
casos novos 

SVS 83,52%   

Reduzir a taxa de internação por diabetes mellitus e 
suas complicações. 

Reduzir para 
12/10.000 

hab. 
SVS 

4,90/10.000 
hab. 

 

Indicador: taxa de internações por Diabetes 
Mellitus na  população ≥ 30 anos de idade 
(Ele foi pactuado somente  até o biênio 2008 
e 2009) Para 2010/2011: Indicador NOVO: 
taxa de internações por Diabetes Mellitus na  
população de 30 a 59 anos de idade. Quanto 
ao alcance da meta ressalta-se que para o 
ano de 2010, por falta de estimativas e no 
aguardo dos resultados do Censo 2010, a 
população repete os valores de 2009, 
enquanto que no numerador se computam 
as internações de 2010, superestimando a 
taxa. Cabe futuramente um recálculo da taxa 
e realinhamento da meta. 

Ampliar o cadastramento de pacientes com 
hipertensão arterial sistêmica na população com 
mais de 40 anos. 

Ampliar de 
12% para 50% 

SVS 

Alcançou-se 
40,20% de 
cadastros 

realizados (2002 
a 2010) 

40,20% 

Cabe ressaltar que a estimativa populacional 
dada pelo denominador considera o Estado + 
a capital (que cadastra seus pacientes em 
outro sistema). No numerador não entra a  
capital, o que reduz sua magnitude.  Por ora 
sugerimos trabalhar com uma meta mais 
baixa nestes  4 anos e futuramente, 
computando-se os dados da capital, 
procederemos o realinhamento da meta. 
Essa ampliação do cadastro é dificultada por 
ser um sistema  relativamente novo e por se 
tratar de uma doença  silenciosa. No Pacto 
pela Saúde, para 2010 e 2011 pactuou-se  
respectivamente 35% e 37% de cadastro de 
HAS.  OBS: Numerador = cadastro 2010  e 
denominador =  população estimada de 2009 
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Realizar campanhas sobre riscos, prevenção e 
cuidados da hipertensão 

Em 100% dos 
municípios 

SVS  100% 100% 

Foram desenvolvidas várias atividades no 
sentido de estimular os municípios a 
realizarem a campanha divulgando o tema 
proposto pelo Ministério da Saúde e 
proporcionando apoio técnico quando 
necessário. Confeccionar materiais 
educativos sobre o tema e/ou fatores de 
risco e de proteção e distribuir  para os 
municípios. Em 2010 foi realizado um 
questionário para ser preenchido pelos 
municípios para conhecermos quais as ações 
foram desenvolvidas durante a campanha (32 
municípios responderam). 

Aumentar cadastramento de pacientes com diabetes 
mellitus na população com mais de 40 anos. 

Aumentar em 
50% 

SVS  

Alcançou-se 
38,16 % de 
cadastros 

realizados. 
(2002 a 2010) 

38,16%  

Cabe ressaltar que a estimativa populacional 
dada pelo denominador considera o Estado + 
a capital (que cadastra seus pacientes em 
outro sistema). No numerador não entra a  
capital, o que reduz sua magnitude.  Por ora 
sugerimos trabalhar com uma meta mais 
baixa nestes  4 anos e futuramente, 
computando-se os dados da capital, 
procederemos o realinhamento da meta. 
Essa ampliação elevada do cadastro é 
dificultada por ser um sistema  relativamente 
novo e por se tratar de uma doença  
silenciosa. No Pacto pela Saúde, para 2010 e 
2011 pactuou-se  respectivamente 32% e 
34% de cadastro de DM. OBS: Numerador = 
cadastro 2010  e denominador =  população 
estimada de 2009. Quanto ao % acumulado é 
o mesmo do realizado, uma vez que o cálculo 
do indicador já se dá de forma cumulativa.   
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Reduzir a taxa de internação por complicações da 
hipertensão arterial. 

Reduzir para 
21/10.000 

hab. 
SVS  

4,45/10.000 
hab. 

 - 

Indicador: taxa de internações por Acidente 
Vascular Cerebral (AVC) na  população ≥ 40 
anos de idade (Ele foi pactuado somente  até 
o biênio 2008 e 2009). Para 2010/2011: 
Indicador NOVO: taxa de internações por AVC 
na  população de 30 a 59 anos de idade. 
Quanto ao alcance da meta ressalta-se que 
para o ano de 2010, por falta de estimativas e 
no aguardo dos resultados do Censo 2010, a 
população repete os valores de 2009, 
enquanto que no numerador se computam 
as internações de 2010, superestimando a 
taxa. Cabe futuramente um recálculo da taxa 
e realinhamento da meta. Por este motivo 
não há % acumulado. 

Qualificar gestores e equipes municipais em atenção 
às doenças e agravos relacionados à hipertensão. 

100% das 
regiões 

SVS  100%  100%  

Em parceria DIVDANT e AB, será realizado um 
curso sobre hipertensão: epidemiologia e 
informação, diagnóstico, tratamento 
farmacológico e não farmacológico entre 
outros conteúdos. 

Revisar, difundir e controlar o cumprimento dos 
protocolos mínimos para a atenção à hipertensão. 

100% das 
regiões 

SVS  100%  100%  
O Protocolo de hipertensão foi  revisado em 
2010 e será divulgado no curso de 
hipertensão. 

Organizar rede de suporte à hipertensão. 
100% dos 

municípios 
SAS _ _ 

Está programado para 2011 a organização da 
Rede de suporte à hipertensão em 100% dos 
municípios. 
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Ampliar atividades de promoção à saúde e 
prevenção da hipertensão nas escolas, unidades 
básicas e NASF. 

100% das 
regiões 

SVS  100%   100% 

1) Divulgar a Política Nacional da Promoção 
da Saúde (PNPS), assessorar e  estimular  os 
municípios a realizarem projetos, financiados 
pelo MS, ligados à essa Política e a 
participarem também do curso de extensão 
para Gestores do SUS em Promoção da 
Saúde, que permitirão ampliar essas 
atividades de promoção da saúde, também 
nas escolas UBS e NASF. 2) Executar os 
projetos de Promoção da Saúde elaborados 
pela DIVIDANT e já aprovados pelo Ministério 
da Saúde em 2007, 2009 e 2010. 

Aplicar os protocolos clínicos para as doenças 
cobertas pelos Programas Estratégicos (Tuberculose, 
Hanseníase, Hipertensão e Diabetes, Aids e Hepatite 

B e C). 

Protocolos 
aplicados 

SAS (SVS) 

Protocolo de Tb 
aplicado 

-  
Em 2011 será realizado supervisões e 
qualificação visando a qualidade na execução 
do programa nas SMS. 
  

Protocolo de 
Hansen aplicado 

 - 

Revisão do 
Protocolo de 
hipertensão 

 - 

1  1 
O Protocolo Clínico (consenso) de 
atendimento a paciente com AIDS já foi 
aplicado 

Reduzir a taxa de letalidade por febre hemorrágica 
da dengue. 

Reduzir em 
50% 

SVS 85% 50%  

Este resultado foi alcançado a partir da 
capacitação realizada para os médicos e 
enfermeiros de todas as regiões do estado do 
RJ em manejo clínico da dengue em parceria 
com a Sub. de Gestão do Trabalho. A previsão 
para 2011 é atingir menos de 1,5% de 
letalidade 

Implementar rede laboratorial de exames de alta 
complexidade para pacientes soropositivos nos pólos 
regionais.  

Implementar 
100% da rede SAS (SVS) 

100%  60% 
Os exames considerados são CD4/CD8 e 
Carga Viral e Genotipagem. 



47 
 
 

Garantir acesso aos exames e procedimentos de 
média e alta complexidade para pessoas com AIDS 
e/ou hepatite B e C, em acompanhamento 
ambulatorial. 

Para 100% 
dos 

portadores 
SAS (SVS) 50% 20% 

A Gerência Estadual de DST/Aids, Sangue e 
Hemoderivados adquiriu equipamentos para 
realização dos exames de média 
complexidade. A proposta da Gerência em 
conjunto com a SAS é que os equipamentos 
sejam colocados na rede estadual para a 
implementação das referências regionais. É 
necessário pactuação. 

Garantir acesso aos medicamentos para infecções 
oportunistas e anti-retrovirais para pessoas com 
AIDS, em acompanhamento ambulatorial. 

Para 100% 
dos 

portadores 
SAS (SVS) 100% 30% 

Foi garantido acesso a 100% dos 
antirretrovirais. Os medicamentos para 
tratamento de infecção oportunistas foram 
parcialmente adquiridos, segundo 
informação da SAFIE fornecidas pelo MS. 

Implantar Serviços de Verificação de Óbito  06 SVO SVS 
_ _ 

(Em 2010 iniciou a implantação em Campos e 
para 2011 estão previstos o termino da 
implantação na faculdade Álvaro 
Alvim(Campos) e no IML (Instituto Médico 
Legal) da capital.) 

Reduzir a proporção de registros de óbitos por 
causas mal definidas.   

A menos de 
5%. 

SVS 7% 1% 
Banco em fase de correção. O fechamento 
oficial se dará no final de março, podendo 
esta avaliação atingir a meta proposta. 

 
 
Meta 2.1.10 – Ampliar a atenção à saúde do trabalhador no Estado até 2011.  

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Implantar Núcleos de Atenção à Saúde do 
Trabalhador (NUAPSS). 

Em pelo 
menos 02 
Unidades 

SVS 
_ _ 

Existem 5 núcleos implantados, faltando 
implantar os dois previstos, o que não 
aconteceu por problemas de 
operacionalização do projeto por parte da 
SAS. 
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DIRETRIZ 3 EXPANSÃO E MELHORIA DA QUALIDADE DA ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE.  

Orçamento PPA - Programa 0093 , PT 1531  e PT 2077 /  Programa 0096, PT 2770.     

Objetivo 3.1: Ampliar e qualificar os serviços de média e alta complexidade                                                               

Meta 3.1.1 – Ampliar em 20% o número de atendimentos em média e alta complexidade até dezembro de 2011.  

Ação  
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação (% 
Acumulado) 

Elaborar e implantar a Política Estadual de Atenção 
Hospitalar. 

Elaborar e 
implantar 30% 

das ações 
SUP/ SG 

100% 
elaborado e 

92,78 
implantado 

- 

São 58 municípios com  hospitais que 

tem direito ao Programa de Apoio aos 

Hospitais do Interior. São 61 hospitais 

participando entre filantrópicos e 

municipais. (Resolução SES 1551 de 

16/03/2011). 

Existem 11 municípios sem hospitais 

que podem participar (Res. SES 1550 

de 16/03/2011) 

Ampliação para hospitais com 
características regionais (Res. SES 1552 
de 16/03/2011 

Contratualizar e regular os procedimentos 
ambulatoriais e hospitalares de alta complexidade, 
elencados na pactuação da PPI. 

100% dos 
procedimentos  

SAS/COSEMS 
_ _ 

Só são avaliados os serviços 
ambulatoriais dos municípios de 
gestão Estadual, os hospitalares não 
estão na PPI. Só temos 
contratualizados os Hospitais 
filantrópicos. Já está em andamento o 
processo para contratualização de 
todos os prestadores privados sob 
gestão estadual.  

Regular as internações psiquiátricas.  
100% das 

internações 
SAS 100% 100%   
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Implantar sistema de referência e contra-referência 
em Hematologia.  

Nas regiões de 
saúde 

SUP 
_ _ 

Atualmente o Estado do RJ conta com 
11 Serviços de Hematologia no Estado 
do Rio de Janeiro, sendo 9 de nível 
federal (HUCFF, IPPMG, HUGG, HLAG, 
HSE, HGB, H Cardoso Fontes, HAND e 
HUAP), 1 Universidade Estadual (UERJ) 
e o HEMORIO – Hemocentro 
Coordenador (referência no 
atendimento de média e alta 
complexidade). Necessidade de 
revisar, pactuar e aprovar a proposta 
de Regulação da Atenção 
Hematológica. Atualmente o 
HEMORIO é referência para todo o 
Estado do Rio de Janeiro com cerca de 
9.000 pacientes matriculados.  
Necessita de ampliação de leitos de 
internação, ampliar a emergência e 
implantar Centro Cirúrgico e UTI. 
Emergência obra prevista para o 2º 
semestre de 2011, CC e CTI 
inauguração prevista para o 2º 
semestre.ampliação de leitos prevista 
no PPA 2012-2015  

Garantir atendimento ambulatorial para as pessoas 
portadoras de DST/AIDS e/ou hepatite B e C. 

100% das 
pessoas 

SUP/ SAS / 
SVS 

  

A ação está sendo repensada a partir 
de uma nova estruturação das áreas 
da SES/RJ. As ações em DST, AIDS e 
hepatites, são realizadas pelos 
municípios com apoio técnico da SES, 
que terão atribuição sob grau de 
cumprimento da ação, além dos 
prestadores estaduais, federais e 
universitários. 

Aumentar o número de leitos de internação de AIDS. Em 50% SUP 
Ação 

Concluída 
50%  

Implantar centro de tratamento para trombofilia em 
Hospital Geral. 

01 Centro SUP 
_ _ Previsão de implantação do Centro de 

Tratamento no IECAC para o biênio (2011-
2012) 
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Implantar centro de diagnóstico de trombofilia. 01 Centro SUP 
_ _ 

Previsão de implantação do Centro de 
Diagnóstico no HEMORIO para o 
biênio (2011-2012) 

Ampliar a oferta dos procedimentos de diagnóstico 
por imagem e patologia clínica, nas unidades da rede 
própria. 

Ampliar em 50% SAS 100%  

 

>50% 

  

  

Ampliar a oferta de vagas em Terapia Renal 
Substitutiva  

Ampliar em 20% SAS 3% 9%   

Credenciar Hospitais Amigo da Criança.  
01 Hospital em 

cada região 
SAS 

_ _ 

 Esta ação depende de cada hospital 
desejar ser uma Unidade Amiga da 
Criança. Equipes do programa da 
Criança foram estruturadas para 
apoiar os hospitais.Em 2011 pretende-
se iniciar o processo pela Unidades 
Estaduais. 

Ampliar o número de leitos de UTI Neonatal 
disponíveis no Estado.  

Ampliar em 50% SAS 100% 100%   

Ampliar o número de leitos de UTI Adulto nas 
unidades da SESDEC. 

Ampliar em 20% SAS  100% 100%    

Ampliar o número de leitos de UTI Pediátrico nas 
unidades da SESDEC. 

Ampliar em 80% SAS 80% -  

Ampliar o número de leitos de Centro de Tratamento 
de Queimados, priorizando as áreas com pólos 
petroquímicos.  

Ampliar, no 
mínimo, em 50% 

SUP 
_ _  Transferido o CTQ do HEPII devido ao 

incêndio para o HEMC 

Implantar serviço de oncologia com abrangência 
macro-regional.  

2 SAS 
_ _ 

Encontram-se 02 serviços em processo 
de avaliação para serem 
encaminhados para credenciamento 

Aumentar anualmente o atendimento à demanda 
hemoterápica, hoje em 75%. 

 
 
 

3% ao ano 
 
 
 

 

SUP 

 
 
 

Reduziu em 
10% 

 
 
 

  
 
 
 
 
 
 
- 

 O Estado do RJ conta com 27 serviços 
de hemoterapia, destes: 15 
municipais, 6 federais, 4 militares, 01 
UERJ e 01 HEMORIO - Hemocentro 
Coordenador, este responsável por 
42% da coleta pública. Falta de 
gerência administrativa do 
Hemocentro Coordenador sobre esses 
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serviços, pois a gerência se restringe a 
área técnica. Número insuficiente de 
profissionais nos serviços, curto 
período de coleta de sangue nos 
serviços, irregularidade de insumos e 
ações insuficientes de promoção a 
doação de sangue são algumas das 
justificativas para redução em 10% 
sobre a coleta no ano anterior. 
Programado: abertura de 01 Unidade 
de Coleta em Duque de Caxias sob 
gerência técnica e administrativa do 
HEMORIO (parceria entre a SESDEC e 
SMS de Duque de Caxias); concluir 
obra do Núcleo de Hemoterapia em 
Três Rios, Santo Antonio de Pádua; 
abertura do Hemocentro Regional de 
Nova Friburgo (novas instalações e 
ampliada); ampliação de coleta 
externa com aquisição de mais 2 
ônibus de coleta (HEMORIO e 
HEMOLAGOS); ampliação do 
HEMOLAGOS; reforma do Núcleo de 
Hemoterapia de Nova Iguaçu. Prevista 
instalação de postos de coleta sob a 
gerencia técnica e administrativa do 
HEMORIO nos hospitais da Rede 
Própria 

Fidelizar a população como doadora de sangue – hoje 
1,8% 

2% da população  SUP 1,8%  - 

Ações insuficientes de promoção à 
doação de sangue para atender a 
demanda de coleta de sangue. Baixa 
reposta por parte dos diretores de 
Unidades de Saúde quanto ao 
encaminhamento de profissional 
responsável pelas ações de captação 
de doadores de sangue; oferecido 
treinamento; realizados encontros e 
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oficinas no HEMORIO. Projeto 
aprovado o pelo MS em 2011 prevê a 
expansão das ações em toda a rede 
visando a reversão do quadro atual.  
Em andamento projeto de elaboração 
de impressos de divulgação da doação 
de sangue para Hemorrede. 

Concluir as obras de construção e reforma da 
Hemorrede pública 

100% das obras  SUP - -  

Obras programadas: Núcleo de 
Hemoterapia de Três Rios                 
Realizada a abertura de novo 
processo, referente ao término da 
obra – fonte 00); Santo Antonio de 
Pádua  Realizada a abertura de novo 
processo, referente ao término da 
obra – fonte 00); Petrópolis (obra com 
60% de conclusão, não concluída 
sendo solicitada pelo Prefeito de 
Petrópolis a cessão desse espaço para 
implantação de uma Unidade de 
referência regional em Transplante. 
Solicitado novo espaço municipal para 
implantar do serviço de hemoterapia 
no município; Unidade de Coleta de 
Duque de Caxias (reforma pelo SMS 
previsão de inauguração 2º semestre 
de 2011); AT do HEVMC; reforma do 
Núcleo de Hemoterapia de Nova 
Iguaçu e de Cabo Frio (apoio da 
SESDEC por meio de incentivo de 
inclusão do projeto para celebração de 
convênios com o MS, recurso não 
utilizado em 2010 devido a problemas 
de inclusão do projeto e apresentação 
de documentos necessários por parte 
do município, serão incluídos em 
2011); reforma do Núcleo de 
Hemoterapia da UERJ. 
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Atender a necessidade de atualização tecnológica do 
parque de equipamentos hemoterápicos da 
Hemorrede pública.  

20% da 
necessidade 

SUP 10% - 

A Hemorrede pública conta com 86 
serviços de hemoterapia em 
funcionamento e com os convênios 
em andamento: 
3723/07 MS/SESDEC= 42 
equipamentos (licitado, fornecedores 
retirando empenho). 
1634/08 MS/SESDEC= 02 
equipamentos (licitado e entregue na 
CGA – aguardando termo de cessão) 
617/09 MS/FUNDARJ = 31 de 
equipamentos   
Fundo a Fundo/10 = 38 equipamentos 
(pedido de compra emitido). 
 

Informatizar Serviços públicos integrantes da 
Hemorrede 

10% ao ano SUP 
_ _ 

 
Trata-se de exigência legal para os 
serviços de hemoterapia e uma 
necessidade de adequação da 
hemorrede pública do estado do RJ. 
Situação dos Convênios: 
- 3083/00 = Em reformulação do Plano 
de Trabalho de informatização, para 
fins de prosseguimento ao Ministério 
da Saúde. 
 
- 2050/08 = 168 equipamentos 
Reformulação do Plano de Trabalho 
em análise no DATASUS/MS 
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Implantar agência transfusional no Hospital Vereador 
Melquiades Calazans  

Agência 
implantada 

SUP 
_ _ 

 
Planta elaborada em 2011 pela 
Infraestrutura da SESDEC, obra 
prevista para o ano 2011 a ser 
executada pela SESDEC com recurso 
da fonte 00.                                
 
  

Implantar os ambulatórios de doença falciforme 
pactuados na CIB  

100% dos 
Ambulatórios  

SUP 81,6%  - 

Conforme Política Estadual de Atenção 
Integral às Pessoas com Doença 
Falciforme, 31 (81,6%) ambulatórios 
de doença falciforme em 
funcionamento. Será repactuado junto 
aos gestores municipais a implantação 
dos demais ambulatórios e atualização 
da referência e contra-referencia em 
reunião nos CGR’s em 2011 e 
pactuação final na CIB-RJ. 

Pactuar a rede de Neurocirurgia, Oftalmologia, 
Cirurgias Eletivas, Gestação de Alto Risco, Reabilitação 
e Traumato-Ortopedia. 

No Estado do RJ SAS 83% 83% 

As redes de Neurocirurgias, Cirurgia 
Eletiva, Traumatologia e ortopedia, 
Oftalmologia e Reabilitação são redes 
pactuadas e vigentes. A rede de 
Gestação de Alto Risco está sendo 
estruturada. 

Reativar o prédio clínico do antigo “IASERJ” como uma 
unidade de referência para outras unidades estaduais.  

Prédio reativado SAS 
_ _ 

 Ação extinta Prédio cedido ao INCA 

Reestruturar e equipar as unidades de terapia 
intensiva existentes nas unidades próprias atendendo 
a Portaria do Ministério da Saúde.  

100% das 
unidades de 

terapia intensiva 
existentes na 
rede própria 

SAS 100%  100%    
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Modernizar e equipar as salas de cirurgia e de 
recuperação pós-anestésica existentes nas unidades 
próprias estaduais. 

50% das salas de 
cirurgia e de 

recuperação pós-
anestésica 

existentes nas 
Unidades 
Próprias 

SAS 50%  50%    

Implantar Centros de Imagem – Rio Imagem – em 
áreas estratégicas.  

2 Centros de 
Imagem 

Gestão 
Compartilhada 

 

  

                               

>50% 

  

 Realizado  

Capacitar as unidades para ocupação de sua totalidade 
de leitos, com meta de ampliar  novos leitos de acordo 
com as necessidades de cada unidade  

Ampliar em 180 
leitos 

SUP 100%  
- 

  
Deverá haver estudo para abertura de 

leitos em relação ao RH e seu impacto. 

Em estudo para viabilização sendo que 

devido ao incêndio do HEPII foram 

necessárias mudanças em algumas 

unidades. Ocorrerá abertura de leitos 

HEGV-  em obra; HEPJBC em obra; 

HECC em obra. 

Apoiar a implantação de unidade de coleta de sangue 
na Zona Oeste do município do Rio de Janeiro.  

Uma unidade na 
Zona Oeste 

SUP 
Unidade 
definida.  

-  

H. M. Lourenço Jorge.  Aprovado na 
CIB. Apresentado ao CES e CMS sendo 
favorável a inclusão de projeto para 
celebração de convênios junto ao FNS 
pelo próprio gestor municipal do RJ 

Adaptar o antigo Hospital Anchieta para uma unidade 
ambulatorial de média complexidade.  

Produto pronto SAS  100%  100%   
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Implantar unidade de coleta de sangue na Baixada 
Fluminense. 

Hospital 
adaptado 

SAS 
_ _ 

Obra concluída. Desde 2002  sem 
funcionamento pelo município. Obra 
de adequação sendo executada pela 
SMS de Duque de Caxias desde 2010. 
Pela SESDEC acordado: lotação de RH 
e aquisição de equipamentos, 
mobiliários e informática (sendo 
providenciado pelo HEMORIO 
reencaminhamento de novos pedidos 
por orientação do atual Subsecretário 
de Atenção à Saúde.) 

Implantar política de segurança do paciente. 
Em 100% das 

Unidades Críticas 
SUP  100% 100% 

Implementado o Programa da 
Associação de Medicina Intensiva 
Brasileira (GUTIS). Ação Contínua 

Implantar o sistema de dispensação de medicamentos 
por dose individualizada.  

Em pelo menos 
03 unidades 

SAS  80% 80%  

  
Falta ainda criar dose líquida 

individualizada. 

 

Adequar o perfil do Hospital Prefeito João Batista 
Cáffaro às necessidades de atendimento da região  

100% do previsto SUP _ _ 

Após a avaliação das principais 
necessidades da região Metro II, o 
Hospital Prefeito João Batista Cáffaro 
está sendo readequado, e servirá 
como apoio com criação de leitos de 
trauma. Em 2011 será implantada a 
UPA São Gonçalo II para dar suporte 
aos atendimentos de urgência e 
emergência local. 
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Meta 3.1.2 – Desenvolver e implantar a Política de Transplantes até 2011.  

      

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Instituir a Política Estadual de Transplante. Política instituída SAS 100% 100%  

Criar Organizações de Procura de Órgãos. 05 Organizações SAS 
_ _ 

Ainda em discussão 

Criar Banco de Olhos. 01 Banco SAS 100% 100% 
Inaugurado o Banco de Olhos de Volta 
Redonda 

Atingir a cada ano a média nacional de 
doações/milhão de habitantes. 

. SAS 75% 75% 
Diversos fatores, inclusive aguardar o 
projeto de  regularização das 
CIHDOTTS 

Aumentar os transplantes de córnea em relação ao 
ano de 2007. 

Aumentar em 
50% 

SAS 100% 100%  

Habilitar/autorizar novos serviços para realização de 
transplantes de órgãos. 

02 novos 
serviços 

SAS 100% 100%  

Aumentar o número de leitos públicos de transplante 
de medula óssea autólogo e alogênico. 

Aumentar em 
20% 

SUP _ _ 

Após a reavaliação, e tendo como 
referência às orientações do MS, ficou 
caracterizado que a SESDEC não tem 
por competência ser executora desta 
ação, embora já existam recursos 
alocados para trabalhar esta ação no 
âmbito do HEMORIO previsto para 
2011. 

Fomentar a implantação da Comissão Intra hospitalar 
de Doação de Órgãos e Tecidos – CIHDOT em 
atendimento a legislação vigente. 

Em 100% das 
unidades 

hospitalares da 
SESDEC. 

SAS 10% 10% Projeto em elaboração. 
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DIRETRIZ: 4 POLÍTICA ESTADUAL DE ATENÇÃO À URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Orçamento PPA - Programa 0093, PT 1032 e PT 2077.      

Objetivo 4.1: Organizar a rede de Urgência e Emergência.  

Meta 4.1.1 – Organizar 100% das Redes Regionais de Atenção às Urgências até 2011.  

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Elaborar o Plano Estadual de Urgência/Emergência 
Plano Estadual 

publicado 
SG 100% 100%  

Implantar/implementar UPAs 24h na rede de urgência 
pré-hospitalar fixa de acordo com as necessidades 
regionais. 

40 UPAs 24h SDC (SG) 100% 105% 

Em 2009 foram aprovados 37 UPA, sendo 
ratificadas pela Deliberação CIB n.º 1024, 
de 19/08/2010. Ainda neste ano de 2010 
foram aprovadas na CIB mais 05 UPA. 
Totalizando 42 UPA no Estado do Rio de 
Janeiro. 

Construir UPA + Clínica da Família por meio do PAC 
Urbanização - componente estadual. 

03 (Alemão, 
Rocinha e 

Manguinhos) 

SG (SAS-
SDC-SVS) 

100% 100% 

A Deliberação 923, de 24/05/2010 dispõe 
sobre a construção e implantação de 50 
Unidades Básicas de Saúde nas Regiões da 
Metropolitana I e II. 

Implantar o SAMU Regional. 
Nas 10 Regiões 

do Estado 
SDC (SG) 40% 100% 

Aguardando a implantação em 06 Regiões . 
(Baixada Litorânea, Capital, Metropolitana 
II, Noroeste, Norte e Serrana). 

Criar Comitês de Urgência Emergência Nas 10 regiões SG 80% 100% 
Aguardando a implantação em 02 (Baía da 
Ilha Grande e Metropolitana I) 

Adquirir aeronave para transferências inter-
hospitalares reguladas e para o Sistema de 
Transplantes. 

01 aeronave SDC 100% -  
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DIRETRIZ: 5 - POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

Orçamento PPA - Programa 0097, PT 2155 e PT 2225.      

Objetivo 5.1: Promover o acesso dos usuários do SUS à assistência farmacêutica qualificada.  

Meta 5.1.1 – Elaborar e implementar a política estadual de assistência farmacêutica até 2011  

Ação 
Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Implantar a Farmácia Central de Medicamentos 
Excepcionais. 

Implantar o 
Serviço 

SAS 100% 100% Inaugurada em 15/09/2010. 

Descentralizar a execução do CMDE/RJ (Componente 
de Medicamentos de Dispensação Excepcional) 
mediante o credenciamento dos Centros de Referência 
e dos Pólos. 

Em 100% dos 
Centros de 

Referência e em 
100% dos Pólos 

SAS 
_ _ 

Foram feitas visitas, mas o credenciamento 
não foi efetivado, pois os critérios estão 
sendo revisados 

Implantar a Comissão Estadual de Assistência 
Farmacêutica 

 Comissão 
Implantada 

SAS 100% 100%   

Elaborar a Relação Estadual de Medicamentos 
Essenciais, contemplando medicamentos fitoterápicos 
e homeopáticos. 

Publicar a 
Relação de 

Medicamentos 
Essenciais 

SAS 100% 100% 

Publicada Deliberação CIB nº 950 de 10 de 
junho de 2010. Esta Deliberação aprova as 
normas de financiamento e execução do 
componente básico do bloco de assistência 
farmacêutica e pactua o elenco de 
referência de medicamentos essenciais 
para o estado do Rio de Janeiro, incluindo 
medicamentos fitoterápicos e 
homeopáticos. Em 28 de dezembro de 
2010 foi publicada a Portaria Ministerial 
nº4217. 11 itens foram incluídos e 9 foram 
excluídos, nenhum item fitoterápico ou 
homeopático foi alterado. Nova 
deliberação será pactuada e aprovada no 
ano de 2011. 
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Estruturar serviços de assistência farmacêutica nos 
municípios. 

Em 100% dos 
municípios que 
apresentarem o 

Projeto de 
Estruturação 

SAS 
_ _ 

Minuta de resolução do incentivo 
financeiro para os pólos do Comonente 
Especializado da Assistência Farmacêutica 
não foi publicada no ano de 2009. No 
período entre o 2º semestre de 2009 até o 
final do ano de 2010, quatro 
superintendentes diferentes ficaram a 
frente da Superintendência. A atual 
superintendente está no cargo desde 
julho/2010. A forma de repasse do 
incentivo está sendo repensada. 

Implantar a Câmara Técnica Assessora a Comissão 
Estadual de AF. 

Implantar a 
Câmara Técnica 

Assessora 
SAS 100% _ 

Câmara Técnica aprovada através da 
Deliberação CIB RJ No. 1290 05/05/2011 
com definição da composição e finalidade 
da mesma. 

Implantar a Política Estadual de Plantas Medicinais e 
Fitoterápicos e a Política Estadual de Práticas 
Integrativas e Complementares. 

Implantar a 
Política Estadual 

SAS 
_ _ 

 A área está sendo reestruturada e já foi 
dado início, na CIB (maio/2011), ao 
processo de mapeamento das práticas 
integrativas nos municípios para 
elaboração da Política Estadual, tendo 
como base a política nacional.  

Adequar a estrutura física dos serviços próprios 
estaduais que desenvolvam Práticas Integrativas e 
Complementares. 

Em 100% dos 
serviços 

estaduais com 
práticas 

Integrativas e 
Complementares. 

SAS 
_ _ 

 O tema encontra-se em fase de discussão, 
estruturação para a implantação das 
práticas integrativas 

Estruturar as práticas integrativas e complementares 
nos municípios com programas instaurados.  

Em 100% dos 
municípios com 

programas 
instaurados 

SAS 
_ _ 

 O tema encontra-se em fase de discussão, 
estruturação para a implantação das 
práticas integrativas 

Apoiar a implementação da produção de 
medicamentos fitoterápicos em escala industrial por 
laboratórios oficiais no Estado do Rio de Janeiro. 

* 
SAFIE/ SAB/ 

SVS  
_ _ 

Dada a complexidade da ação que inclui a 
discussão e cooperação entre diversas áreas, 
ainda não foi possível concretizá-la, devendo 
esse projeto ser desenvolvido ao longo de 2011. 
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Observação: * A meta proposta pela SVS para ação "Apoiar a implantação da produção de medicamentos fitoterápicos em escala industrial por laboratórios oficiais no 
Estado do Rio de Janeiro", em dezembro de 2009, foi "Estabelecer um termo de cooperação técnica (com transferência de conhecimento técnico-científico) com os 
laboratórios oficiais IVB e LQFEx". 

 
      

Meta 5.1.2: Reestruturação do Instituto Vital Brazil através da modernização tecnológica e inserção no Complexo Industrial 
da Saúde 

 

 

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Retomada da Produção de Medicamentos Sólidos:  
Desenvolvimento de formulação para registro ANVISA 
de medicamentos estratégicos previstos na Port. Nr. 
978 do MS. 

100% IVB/SESDEC 100% 100%   

Desenvolvimento de Testes para Triagem de Doenças 
em Gestantes: Em conjunto com o Departamento de 
Atenção à Saúde da SESDEC desenvolver testes de 
diagnóstico a partir de marcadores, utilizando-se papel 
filtro, como parte da rotina pré-natal no Programa de 
Atenção à gestante do Estado do Rio de Janeiro(Pró-
Mãe) 

25% IVB/SESDEC 100% 100% 
Meta cumprida 
Atividade de execução continuada 

Pesquisas em monoclonais: Desenvolver kits 
diagnóstico diferencial de agente causador de a 
acidentes com diferentes tipos de serpentes 
venenosas para melhores resultados com o 
tratamento. O desenvolvimento da técnica deverá 
permitir a obtenção de diversos outros tipos de 
monoclonais para utilização em diversos campos da 
biotecnologia 

20% IVB/SESDEC 50% 50% 

 
Em fase de desenvolvimento em conjunto 
com UFRJ. Dificuldades de caráter técnico 
estão sendo ultrapassadas. 
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Estruturação de Incubadora de Empresas de 
Biotecnologia - Em parceria com a Universidade 
Federal Fluminense e Secretaria Municipal de Ciência e 
Tecnologia de Niterói, implantar Incubadora de 
Empresas em biotecnologia visando o 
desenvolvimento de inovações que guardem relação 
com a vocação científica do IVB 

100% IVB/SESDEC 100% 100% Projeto em fase de ampliação 

Modernização do Processo Produtivo Soros 
Hiperimunes 

50% IVB/SESDEC 50% 50% 
Obras em andamento para adequação de 
área produtiva 

Implantação de novo sistema para produção de água 
WFI. 

Concluir Ação  IVB/SESDEC 50% 50% 

Em operação sistema para produção de 
água tipo UPW.Destilador novo já 
adquirido para completar o sistema UPW e 
em fase de instalação. Meta será concluída 
em 2011 

Aquisição de nova máquina de envasamento Concluir Ação  IVB/SESDEC 100% 100%  

Aquisição de nova caldeira à gás. Concluir Ação  IVB/SESDEC 100% 100%  

Desenvolvimento de sistema informatizado de gestão 
para permitir a rastreabilidade dos soros produzidos, 
emissão de notas fiscais eletrônicas,acompanhamento 
dos equipamentos da área industrial e sua qualificação 
e certificação, requisitos da Vigilância Sanitária  

Concluir Ação IVB/SESDEC 80% 80% 
Sistema em fase final de desenvolvimento. 
Início de operação identificou necessidade 
de ajustes. Meta será concluída em 2011 

Implantação de um sistema informatizado de 
gerenciamento de projetos,trabalhos e tarefas.  

Concluir Ação IVB/SESDEC 100% 100%  

Implantação da Central de Produção de Plasma na 
Fazenda Vital Brazil 

20% IVB/SESDEC 100% 100%  

Substituição das portas internas do biotério para 
permitir melhores condições de isolamento 

Concluir Ação IVB/SESDEC 100% 100%  

Melhoria do índice de sustentabilidade financeira 30% IVB/SESDEC 80% 80% Atividade continuada 
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DIRETRIZ: 6 - FORTALECIMENTO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

Orçamento PPA - Programa 0094, PT 2387 e PT 2411.  

Objetivo 6.1: Ampliar e Monitorar as ações de controle de riscos, doenças e agravos prioritários.   

Meta 6.1.1 – Desenvolver ações de controle de riscos, doenças e agravos prioritários no Estado até 2011.  

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Implantar Vigilância em Saúde Ambiental 
relacionada à Qualidade da Água para Consumo 
Humano – VIGIAGUA. 

Em 100% dos 
municípios 

SVS  43,1% 35,6% 

O indicador é implantação da Vigilância 
Ambiental em 100% das SMS, o percentual 
alcançado refere-se a esta implantação. O 
não alcance da meta se deve  a questões 
operacionais das SMSs, tais como: estrutura 
física e recursos humanos embora a SVS 
tenha capacitado representantes nos 92 
municípios. Já existindo outro curso 
programado para o ano de 2011. 

Reduzir de focos e/ou criadouros do Aedes aegypty 
e/ou Aedes albopictus dos municípios infestados. 

Cobrir 80% 
dos imóveis, 

em cinco 
ciclos de 
inspeção 

SVS  47,03% _ 

O não alcance da meta se deve a questões 
operacionais das SMSs, tais como: dificuldade 
de acesso a residências, quantitativo 
reduzido de agentes etc. A SESDEC 
objetivando um impacto maior nesta meta 
disponibilizou 3.000 bombeiros para 
realização desta ação. 
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Aumentar a notificação de casos de sífilis 
congênita.  

Para 60% dos 
casos 

estimados 
SVS  113,91% 58%  

É importante ressaltar que a Área Técnica de 
Saúde da Mulher e a Gerência de DST/AIDS, 
Sangue e Hemoderivados consideram 
necessária a modificação do  cálculo do 
indicador proposto, haja vista que a 
subnotificação dos casos de sífilis é muito 
inferior ao previsto no estudo de parturientes 
que deveria ser  de 12 mil. Neste sentido, 
estas áreas técnicas sugerem que para o 
processo de pactuação relativo ao ano de 
2012, o cálculo seja a prevalência dos casos 
de sífilis a partir dos dados do estudo de 
parturientes a ser divulgado no ano de 2011.  

Manter a cobertura vacinal por tetravalente em 
menores de 1 ano de idade 

95% da 
cobertura 

vacinal 
SVS 78,04% (11,45%) 

O sistema de informação do programa de 
imunização tem até o final de março do ano 
seguinte para fazer correções. Até o 
momento 66 municípios já atingiram a meta 
de 95%. Quanto ao acumulado, houve uma 
variação nos percentuais alcançados entre 
2008 – 89,49%; 2009 – 94,22%  e 2010 – 
78,04%. Por esta razão os acumulado 
encontra-se no negativo. Suspeita-se que a 
justificativa para a redução no percentual 
alcançado em 2010 está nas inúmeras 
campanhas que foram introduzidas neste ano 
relacionados a outras vacinas. 
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Realizar ações de inspeção sanitária. 
100% das 

ações 
programadas 

SVS  

100% das 
inspeções 

programadas 
(2086 

inspeções 
realizadas), 

considerando o 
somatório 
geral das 

inspeções dos 
blocos de 

atividades das 
áreas de 

alimentos, 
serviços de 

saúde e 
medicamentos.  

- 

No bloco de atividade de serviços de saúde, 
no segmento de Serviços Hospitalares, de 
Apoio Terapêutico e de Hemoterapia o 
alcance médio da meta dessas áreas foi de 
89,34%, devido à carência de pessoal para 
composição da equipe de inspeção e de 
veículo. 

Ampliar a descentralização das ações de vigilância 
sanitária 

De 13%  para 
40 % dos 

municípios SVS  

23% dos 
municípios 

com pactuação 
de ações de 

vigilância 
sanitária  

10% 

O alcance desta meta depende da 
estruturação dos órgãos de VISA pelas 
Secretarias Municipais de Saúde, em 
conformidade com a Resolução SESDEC 
1335/10 combinada com a Resolução SESDEC 
1411/10 

Implementar o Plano de Contingência para 
Assistência a pacientes com dengue. 

Em 100% dos 
municípios SVS 

84,78% 54,35% 
Foi realizada pela área técnica da SVEA 
capacitação para elaboração de plano de 
contingência com todas as SMS. 

Implantar o fluxo de protocolos para os agravos à 
saúde relacionados ao trabalho das Unidades 
Sentinelas Regionais (CERESTs). 

Implantar 11 
fluxos 

SVS 27% _ 
Foram criados 3 protocolos, 02 deles estão 
servindo como modelo ao MS, para outros 
estados, aguardando publicação. 
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Pactuar a implantação de Programa de Saúde do 
Trabalhador. 

Em 100% dos 
municípios 

SVS 50% 26% 

O alcance desta meta depende da priorização 
pelos municípios. O Estado tem atuado junto 
aos municípios incentivando a implantação 
do Programa de Saúde do Trabalhador 
através da Pactuação dos Indicadores do 
Pacto pela Vida, metas que são revistas 
anualmente e pela implantação dos CERESTs 
que já estão presentes em todas as regiões 
do Estado. 

Monitorar e avaliar a realização do 
tratamento/seguimento no nível ambulatorial de 
100% das mulheres com diagnóstico de lesões 
precursoras de alto grau do câncer de colo de 
útero (NIC II e III) 

Em 100% das 
mulheres 

SVS 100% 100% 

O competência da ação para o Estado tem 
sido cumprida integralmente. Porém no que 
se refere ao desempenho municipal que está 
atrelado ao tratamento/ segmento é de 
26,03%. 

Desenvolver instrumentos de monitoramento e 
avaliação das ações de Vigilância em Saúde. 

Instrumentos 
desenvolvidos 
e implantados 
em 100% dos 

municípios 

SVS 100% _ 

Não há acumulado uma vez que,  desde 2000 
são aplicados junto aos Municípios 
instrumentos de monitoramento e avaliação. 

Apoiar a implantação de Centros de Testagem e 
Aconselhamento (CTA) de AIDS e Hepatites.  

Em 100% dos 
municípios 
com mais 
100.000 

habitantes. 

SVS 41,67% 20,83% 
Foi implantado em 10 municípios e a 
implantação nos outros 14 municípios será 
no próximo ano 

Garantir o estabelecimento de centros de 
referência para atendimento aos profissionais 
vítimas de acidentes de trabalho com material 
biológico.  

Em 100% das 
regiões. 

SVS 100% _ 

As referências são estabelecidas pelos 
municípios. É necessária a formalização por 
meio da pactuação. Sugere-se que essa ação 
seja planejada de forma articulada com o 
Programa de Saúde do Trabalhador. 
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Descentralizar o diagnóstico laboratorial de Saúde 
Pública, relacionado aos agravos prioritários. 

Em 100% das 
regiões 

SVS 
(LACEN) 

89% das 
regiões 

89% 

08 (89%) regiões foram descentralizadas: 
Niterói – (Metropolitana II) / Campos de 
Goytacazes – (Norte Fluminense) / Valença – 
(Médio Paraíba) / Paracambi – (Centro-Sul) / 
Belford-Roxo   (Metropolitana I) / Petrópolis 
(Serrana) / Angra dos Reis – (Litoral Sul-
Fluminense).  

Supervisionar a rede de laboratórios públicos e 
privados que realizam análise de interesse da 
saúde pública. 

Ampliar em 
20% 

SVS 
(LACEN) 

39.6% 20% 
Dos 116 laboratórios cadastrados em 2010 
foram realizadas  46 (39,6) visitas de 
supervisão. (meta atingida) 

Implantar Centro de Testagem e Aconselhamento 
de AIDS / Hepatites Virais B e C. 

Hospital 
Albert 

Schweitzer 

SVS 
_ _ 

Em virtude da reestruturação da Sub de 
Atenção a Saúde, o projeto está em fase de 
proposição, devendo ser desenvolvido ao 
longo de 2011. 

Fomentar a implantação de Centro de Informações 
Estratégicas de Vigilância em Saúde (CIEVS) 

municipais 

Em 100% das 
regiões 

SVS 
10% das 
regiões 

10% 

Implantado 01 CIEVS no município de 
Campos dos Goytacazes- Região Norte – ERJ. 
E está previsto para 2011, 01 CIEVS na reigião 
do Médio Paraíba. O atraso da meta esta 
linkado a ocorrência de outras prioridades 
relacionadas às competências precípuas do 
CIEVS, tais como: Epidemia de Dengue e 
enchentes na Região Serrana. 
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DIRETRIZ: 7 HUMANIZAÇÃO EM SAÚDE  
Orçamento PPA - Sem Programa 
correspondente.      

Objetivo 7.1: Estimular a transversalização da Humanização nas políticas de saúde do Estado.  
Meta 7.1.1 – Disseminar a política de humanização para 100% da rede de serviços do SUS até dezembro de 2011.  
  

Ação  
Área de 

Responsa- 
bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Apoiar a implantação dos Planos Municipais de 
Humanização.  

Em 40 
municípios. 

Humanização 
_ _ 

As ações em 2010 estiveram voltadas para as 
unidades próprias do Estado, para as UPAs (já 
inauguradas e a serem inauguradas) e 
integração junto à equipe AB para o apoio 
aos municípios na realização das rodas de 
formação de Redes de Saúde (Metodologia 
UPA-Redes). Iniciamos junto a 
Superintendência de AB o apoio aos 
municípios onde foram realizadas as rodas do 
UPA-Redes, (com desdobramento do 
dispositivo de Acolhimento em Rede). 
Municípios de Angra dos Reis, Rio Bonito, 
Itaguaí, Rio de Janeiro (CAP 2.1), etc. Apesar 
do desdobramento das ações de 
humanização em alguns municípios, não 
foram desdobrados planos de humanização 
municipais. 

Promover Seminário de Humanização Estadual 
Seminário 
estadual 

Humanização 
_ _ 

 Ao término de 2009 foi iniciada articulação 
entre diversos setores da SESDEC 
considerando a necessidade de integração 
para a realização do Seminário. Este 
movimento resultou em diagnóstico que 
apontava para a necessidade de ações que 
possibilitasse o empoderamento dos 
princípios e diretrizes da Política Nacional de 
Humanização pelos trabalhadores da própria 
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secretaria. A estratégia foi a organização em 
parceria com o Ministério da Saúde de 
formação intitulada “Curso de Redes” que 
teve como público-alvo trabalhadores da 
Superintendência de Atenção Básica e 
Superintendência de Unidades Próprias, além 
da Subsecretaria de Gestão do Trabalho e 
Educação em Saúde e as diversas áreas 
técnicas. Este curso tem como 
desdobramento uma proposta de  
disseminação da política para os municípios 
através da construção do Seminário Estadual 
(que está sendo planejado para o término de 
2011) e outras ações  em andamento que 
apostam em apoio a gestão municipal 
articuladamente.  

Apoiar a discussão e implantação da Política de 
Humanização no atendimento da Rede Básica 
integrada à Rede Hospitalar Especializada e de 
Urgência/Emergência. 

Em todas as 
regionais do 

Estado 
Humanização 

10,5% da rede 

própria - foram 

pactuados e 

integrados 

fluxos com AB. 

Em 2010 foram 

iniciadas rodas 

de pactuação da 

rede AB-UPAs 

em 13 

municípios do 

Estado - 14% 

dos municípios 

  

 - 

  
Em relação as unidades próprias as rodas de 

integração e pactuação de redes têm se dado 

em 3 das 8 unidades de urgência e 

emergência. Para 2011 pretendemos 

alcançar 100% dos hospitais de urgência e 

emergência do Estado. Em relação aos 

municípios foram iniciadas as rodas e 

pactuação de redes junto a super AB do 

Estado e 13 municípios onde foram 

inauguradas UPAs. 
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Apoiar a implantação da Política de 
Humanização do Parto e Nascimento. 

Em 100% 
dos 

municípios e 
em 100% 

dos 
Hospitais da 

Rede 
Própria do 

Estado 

Humanização 

15% da rede de 

unidades 

próprias 

  

 - 

  
No ano de 2010, foi criada a frente de 

trabalho e apoio as maternidades do Estado. 

Foi implementado o ACCR no Hospital da 

Mulher, hospital onde a política de 

humanização do parto e nascimento foi 

implementada. Não houve ainda 

alinhamento das ações desta Assessoria com 

a coordenação das maternidades da rede 

própria da SESDEC e a área técnica da SAS, 

além da questão da superlotação das 

unidades, que inviabiliza a implantação das 

ações.  

Apoiar a implantação de dispositivos de 
valorização dos trabalhadores de saúde no 
processo de gestão do trabalho (colegiados 
gestores, contrato de gestão, grupo de trabalho 
de humanização, etc.)  

Em 100% 
dos 

hospitais da 
Rede 

Própria com 
serviços de 
urgência e 

emergência 
e em 100% 

UPA 24 
horas do 
Estado 

Humanização 

  
Implantação de 

Grupo de 

Trabalho de 

humanização 

(GTH) em 20% 

dos hospitais da 

Rede Própria da 

SESDEC; 

Implantação do 

GTH em nível 

central com os 

representantes 

dos hospitais e 

UPAs da SESDEC 

com encontros 

mensais. 

  
- 

 Demos continuidade no ano de 2010 ao GT 
de Humanização com a presença de todas as 
unidades do Estado - hospitais e upas, o 
intuito é apoiar o desenvolvimento dos 
dispositivos de humanização dentro das 
unidades. Existem apoiadores da 
humanização dentro das unidades de 
emergência abrindo rodas colegiadas, mas 
nenhuma ainda foi institucionalizada. Ainda 
não existe alinhamento das ações desta 
Assessoria, que aposta em espaços coletivos 
de construção, com o modelo de gestão 
vertical utilizado pelas direções das unidades 
e institucionalizado pela SESDEC. Quanto as 
UPAs, o problema é ainda maior.  Alguns 
poucos trabalhadores tem participado do 
GTH da SESDEC, mas não avançam para a 
replicação destes moldes no interior dos 
serviços. Consideramos que a gestão militar é 
colocada como o desafio. 
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Apoiar a implantação do Acolhimento e de 
Classificação de Risco. 

Em 100% 
das 

unidades 
com 

serviços de 
urgência e 

emergência 
da Rede 

Própria do 
Estado e 

100% UPA 
24 horas do 

Estado. 

Humanização 

20% das 

unidades 

próprias (destas 

87,5% são 

unidades de 

urgência e 

emergência  do 

Estado) 100% 

das UPAs 

  

85% das 

unidades 

próprias e 100% 

das UPAs 

  

 Em 7 das 8 unidades de urgência e 
emergência foram implementadas o ACCR. E 
em 100% das UPAs. A meta das unidades 
sofrerá influência da reformulação do perfil 
da última unidade escolhida para a 
implementação do ACCR (HEPJBC).   
 

Apoiar a implantação do dispositivo de 
Ambiência com discussões sobre adequação das 
áreas físicas das unidades de saúde.  

Em 100% 
das 

unidades da 
Rede 

Própria do 
Estado, 

100% UPA 
24hs 

Humanização 

  
Apoio a 

implantação em 

100% das UPAs 

e 10% da rede 

própria 

 

 - 

As UPAs 24hs são projetadas e construídas 
conforme as diretrizes da ambiência, o 
mesmo que tem ocorrido com os novos 
hospitais inaugurados a partir de 2010 
(Hospital da Mulher e Hospital de Traumato 
Ortopedia D. Lindu). Todos os novos projetos 
da SESDEC seguirão esta tendência. Porém, 
nas unidades existentes, grandes são as 
dificuldades de fazer mudanças, pois quase 
toda a estrutura é antiga e inadequada. O 
baixo % alcançado refere-se ao fato de que a 
concentração de nosso trabalho tem sido nas 
unidades de emergência, com o objetivo de 
organizar áreas de atendimento e minimizar 
a falta de conforto causada pela super 
lotação. Essas unidades não correspondem  a 
25% do total de unidades próprias do Estado. 

Apoiar a implantação dos dispositivos de Visita 
Aberta, Direito a Acompanhante e de Sistemas 
de Escutas Resolutivos (gestão de porta aberta, 
ouvidoria, pesquisa de satisfação de usuários e 
profissionais, etc.) assegurando o direito dos 
usuários. 

Em 100% 
unidades da 

Rede 
Própria do 

Estado, 
100% UPA 

24hs 

Humanização 

Apoio a 

implantação em 

20% das 

unidades 

próprias e 100% 

das UPAs  

 - 

Ainda se faz necessário o desdobramento do 

dispositivo de visita aberta e/ou ampliada nas 

unidades próprias do Estado e ser garantido 

os direitos do usuário, como o direito a 

acompanhante. 
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EIXO II: FORTALECIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ESTADUAL  

DIRETRIZ: 1 GESTÃO DO PACTO PELA SAÚDE  

Orçamento PPA - Programa 0096, PT 2305.  

Objetivo 1.1 - Coordenar, acompanhar e avaliar a implementação do Pacto de Gestão.   

Meta 1.1.1 – Implantar a regionalização solidária do SUS em todas as regiões do Estado até dezembro de 2011.   

Ação Área de 
Responsabili-

dade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Implantar os colegiados de gestão regional. 
100% dos CGR 
implantados SG/AIR 100%     

Compor as Câmaras Técnicas dos Colegiados de Gestão 
Regional. 

Em 100% das 
regiões de 

saúde SG/AIR 100%     

Reestruturar a configuração da rede de atenção à 
saúde, com atualização do Plano Diretor de 
Regionalização. PDR revisado   

SG 
(SVS/SAS/CIB) 100%  - 

Falta aprovação do mesmo no CES e 
Pactuação na CIB 

Atualizar o Plano Diretor de Investimentos à luz das 
diretrizes do Plano Diretor de Regionalização. PDI atualizado  SG (SE)/AIR 

_ _ 
 O PDR esta em fase de atualização e a meta 
prevista é a confecção dos dois Planos até o 
final do 2º semestre de 2011 

Apoiar o alinhamento dos Consórcios existentes à 
legislação atual em conformidade com a lei 11.107 de 
2006. 

De 100% dos 
Consórcios 
existentes 

SG _ _ 
As discussões estão sendo realizadas para o 
cumprimento desta ação. 

Apoiar a implantação de consórcios públicos nas 
regiões da Baía da Ilha Grande e Baixada Litorânea. 

Responder 
100% das 

solicitações de 
apoio 

SG/AIR Ação Contínua - 
Embora não tenha havido nenhuma 

solicitação de apoio, a AIR esta à disposição, 
afim de fortalecer as relações intra-regionais. 

Transferir a gestão de unidades de saúde estaduais 
com perfil de atuação municipal para os municípios 

competentes. 

No mínimo, 02 
unidades de 

saúde 
estaduais. 

SAS/SDC (SJC) 
100% 

 
- 

01 unidade Hospitalar (HEP II) e 01 unidade 
ambulatorial (Adelino Simões) 

Apoiar a implantação de Fundações Públicas de Direto 
Privado, de acordo com o disposto na Lei 
Complementar nº118 de 29 de Novembro de 2007, em 
municípios que demandarem. 

Em 100% dos 
municípios que 
demandarem 

SJC Ação Contínua - 
Reativadas as atividades conforme DO de 
10/06/2011. 
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Criar no âmbito da SESDEC instância responsável pela 
supervisão, monitoramento, controle e avaliação dos 
contratos de gestão que serão firmados entre a 
Secretaria e cada Fundação Pública de Direto Privado. 

 
 

Área criada SAS, SJ e SG 100% - 

 

      

Meta 1.1.2. – Promover a utilização dos instrumentos de gestão do PlanejaSUS (PES, PMS, RAG e PA)  no Estado até 
dezembro de 2011. 

 

 

Ação 
Área de 

Responsabi- 
lidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado 

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Capacitar os Gestores, Técnicos e Conselhos nos 
instrumentos do Planejasus e do Pacto 

80% das 
Secretarias 

municipais e 
20 técnicos da 

SESDEC 

SG/AQP 100% 87,5% da meta 

A AQP capacitou 92,40% dos municípios e 
11,96% dos CMS para a utilização do 
SARGSUS, sendo uma ação contínua que 
depende da demanda dos municípios. 

      

DIRETRIZ: 2 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA GESTÃO   

Orçamento PPA - Programa 0096, PT 2305.      

Objetivo 2.1: Acompanhar e avaliar a gestão do SUS no Estado  

Meta 2.1.1 – Implementar  a análise de desempenho da gestão de forma estruturada e sistematizada até dezembro 2011                        

Ação  

Área de 
Responsa-

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Aplicar os instrumentos do Pacto pela Saúde 
monitorando os compromissos e avaliando o 
desempenho. 

100% dos 
compromissos 
acompanhados 

SG/Assessoria 
do Pacto 

100% dos 
compromissos 
acompanhados 

100%  

Elaborar e aplicar instrumentos que permitam 
monitorar e avaliar o Plano Estadual de Saúde. 

PES 
acompanhado 

SG/AQP 30% 30% 

O projeto tem as seguintes etapas: 
elaboração, validação, capacitação e 
utilização. Ao final de 2010 estava terminada 
a primeira etapa e iniciando a segunda. 
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Acompanhar o cumprimento da Portaria 3.176 pelo 
Estado e Municípios 

100% dos RAG 
aprovados nos 

CMS  
SG/AQP 82% -  

A atribuição da SESDEC-RJ, determinada na 
Portaria, é apresentar mensalmente nas  
reuniões da CIB o consolidado do Estado em 
relação aos RAG municipais. O RAG Estadual 
foi entregue ao CES em Setembro e ainda 
encontra-se em fase de  apreciação, sem sua 
aprovação.  

Implantar Sala de Situação  
01 Sala de 
Situação 

SG/AIR 100% - 

 O MS desenvolveu as saidas customizadas 
por região de saúde conforme estudo 
realizado pela AIR. Atualmente esta ação esta 
sob responsabilidade da Assessoria de 
Projetos (GS/AP). 

Acompanhar a aplicação dos recursos financeiros 
informados no SIOPS. 

Por 100% dos 
municípios. 

SG 76% 100% 

O Estado do RJ cumpriu a aplicação de 
12% dos recursos próprios em ações e 
serviços públicos de saúde, no período de 
2008 a 2010, conforme preconizado pela 
Emenda Constitucional n.º 29. 
Todos os municípios do Estado do 
RJ cumpriram em 2008 e 2009 a aplicação do 
percentual de 15% de recursos próprios em 
ações e serviços públicos de saúde (EC 
29). Há atraso no fechamento do envio da 
versão anual, geralmente até julho. Até o 
momento, 70 municípios transmitiram o 
SIOPS 2010 e apenas um município não 
atingiu o percentual preconizado, mas está 
fazendo acertos na versão 2010. 
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Meta 2.1.2 - Fortalecer e/ou implantar a auditoria Estadual e as municipais   

Ação  

Área de 
Responsabili-

dade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Capacitar continuamente os auditores estaduais e 
municipais.  

150 técnicos 
capacitados 
em auditoria  SJC 

_ ± 57% 
A auditoria participa disponibilizando tutores 
para auxiliar no desenvolvimento do curso 

Colaborar na adequação das estruturas das auditorias 
às necessidades municipais 

Em 10% dos 
municípios SJC/Auditoria 40% 60% 

 O Atendimento parcial se deu em razão do 
grande volume de trabalho da auditoria, 
juntamente com o baixo interesse dos 
Municípios, pelo que a ação não deve constar 
do próximo PES. 

Implementar a auditoria nas unidades próprias até 
junho/2010 

100% das 
Unidades 
Próprias SJC/Auditoria 100% 100% 

  

Implementar 100% das auditorias demandadas até 
jun/2010 

100% das 
demandas SJC/Auditoria 100% 100% 

  

Implementar a auditoria de gestão das Secretarias 
Municipais de Saúde até jun/2010 

Em 10% dos 
municípios 

SJC/Auditoria _ ± 80% 

Durante a realização destas auditorias 
ocorreram várias dificuldades (tempo de 
deslocamento da equipe, carga horária 
semanal dos auditores, dificuldade de 
disponibilização com agilidade de diárias de 
hospedagem e de alimentação, demora na 
obtenção das informações dos auditados) 
que levaram esta Auditoria a repensar a 
continuidade das mesmas, pelo que não 
constarão como ação no próximo PES. 
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Objetivo 2.2: Manter atualizados e qualificados os Sistemas de Informações do SUS.  

Meta 2.2.1 – Manter a atualização qualificada dos 06 principais sistemas de informação do SUS até dezembro de 2011.  

Ação  

Área de 
Responsabili-

dade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Manter atualizados os sistemas - SIA, SIH, SIM, SINASC, 
SINAN e SIOPS 

100% dos 
sistemas 

SAS/SVS/SG 100% 100% Gestão Estadual (SAECA SIA - SIH) 

76% 100% 

SIOPS (SubGeral)  Os municípios atingiram 
100% de transmissão do sistema, nos anos  
de 2008 e 2009. A versão 2010 fecha em 
atraso, geralmente em julho. Até o momento 
70 municípios transmitiram o SIOPS 2010. 

100% 100% SINASC (SVS) 

100% 100% SINAN (SVS) 

100% 100% SIM (SVS) 

Integrar as bases de dados do SIA, SIH, SIM, SINASC e 
SINAN. 

100% dos 
sistemas 

SG - - 

A ação foi analisada, tendo sido verificado 
que não é possível no nível da SES RJ integrar 
as bases de dados dos sistemas em pauta. A 
ação está sendo repensada no sentido do 
estabelecimento de diretrizes e fluxos 
internos que permitam a integração das 
informações destes sistemas. Portanto foi 
criada em 2011 a Assessoria de Informação 
em Saúde na estrutura da SubGeral para 
melhor adequação desta proposta. 

Utilizar a tecnologia do Geoprocessamento para o 
tratamento das informações 

Em 02 Projetos 
ao ano 

SG/AQP (SVS-
SAS) 

100% 40% 

Foram realizados em 2010 dois projetos 
envolvendo a tecnologia de 
Geoprocessamento – Análise Situacional do 
Estado e Mapeamento da Dengue. 

Acompanhar a implantação do Cadsus  
Em todo o 

Estado SG/AQP 

_ _  Aguardando definição do Ministério da 
Saúde. 

Informatizar os processos de trabalho das unidades 
próprias Em 8 unidades SUP 

100% 100% 
Foram implantados os sistemas KLINICOS e 
ECOVISÃO 
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Produzir relatórios gerenciais das UPAS com 
indicadores de produção, desempenho, qualidade e 

economicidade. 

1 relatório 
anual 

SUP/ URG. E 
EMERG. 

 
100% 

 
100% 

 
Ação Contínua 

 
 

      
 
 
DIRETRIZ: 3 POLÍTICA DE PROGRAMAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO  E REGULAÇÃO DA MAC    

Orçamento PPA -  Programa 0093, PT 2077 / Programa 0096,  PT 1151     

Objetivo 3.1: Reformular e implementar o Complexo Regulador         

Meta 3.1.1 – Implementar o processo de regulação do  acesso à assistência até 2011.  

Ação  

Área de 
Responsa-

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Organizar os núcleos de regulação dos municípios 
Em 100% dos 

municípios SAS 100% 100% 

Todos os municípios foram capacitados para 
utilizar a ferramenta SISREG, sendo que novo 
treinamento está previsto para o 1º semestre 
de 2011 

Controlar a referência a ser realizada em outros 
estados. 

100% das 
referências 

enviadas pelo 
TFD SAS 100% 100¢ 

Todos os encaminhamentos são avaliados e 
autorizados pelo TFD 

Implantar sistema de informação integrado no 
Complexo Regulador. 

100% do 
Complexo  SAS 

_ _ 

Devido a deliberação da CIB nº 1128/11, 
publicado no DO de 03/12/11, que pactuou 
as diretrizes para o Sistema de Regulação 
Estadual o sistema definido para tal é o 
SISREG. 

Regular os serviços que compõem as redes de alta 
complexidade. 

100% dos 
serviços 

pactuados SAS 100% 100%   
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Objetivo 3.2: Implementar a Política de Programação Controle e Avaliação. 

Meta 3.2.1 – Monitorar a rede assistencial de media e alta complexidade até 2011.  

Ação  
Área de 

Responsa-
bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 
% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Elaborar e implantar o Plano Estadual de Controle e 
Avaliação. 

Plano 
elaborado e 

parcialmente 
implantado 

SAS 80% 80% 
Atualizado o de 2009 e  parcialmente 
implantado 

Reestruturar e qualificar o processo de 
credenciamento de serviços no SUS. 

Produto SAS 100% 100% 

Revisado o MANUAL DE 
CREDENCIAMENTO/HABILITAÇÃO DOS 
SERVIÇOS AMBULATORIAIS E HOSPITALARES 
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO publicado 
em 2009. 

Contratualizar serviços que compõem as redes de 
média e alta complexidades. 

50% dos 
serviços 

SAS 
_ _ 

Dos município de Gestão Estadual o único 
que possui Alta complexidade e faz parte da 
Rede é Cabo Frio e que ainda não foi 
contratualizado. 

Contratualizar os serviços sob gestão estadual. 
100% dos 
serviços 

SAS -  87,50% 

Atualmente estão contratualizados 87,5% dos 
hospitais filantrópicos sob gestão estadual. Já 
está em andamento o processo para 
contratação dos privados e celebração do 
termo de cooperação entre os entes 
públicos. 

Monitorar e fiscalizar contratos e convênios com os 
prestadores bem como das unidades públicas. 

Monitorar e 
fiscalizar 100% 
dos contratos 
e convênios 
sob gestão 
estadual 

SAS 100% 100%   
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Implementar auditoria sobre a produção de serviços 
de saúde, pública e privada, sob sua gestão e em 
articulação com as ações de controle, avaliação e 
regulação assistencial. 

Nos municípios 
pólo 

SAS/SJC 
_ _ SJC/Auditoria: Ação realizada a partir de 

demanda do Controle e Avaliação.  

Monitorar e avaliar os serviços habilitados nas Redes 
de alta complexidade. 

100% dos 
serviços 

SAS 100% 100% 

São avaliados e monitorados as Unidades 
filantrópicas contratualizadas. Todos os 
Serviços pertencentes as Redes de Alta 
Complexidade são periodicamente visitados e 
realizado o  preenchimento do "Formulário 
de Vistoria do Gestor". A produção de 
cardiologia, oncologia e TRS são avaliados 
mensalmente. 

Garantir que os recursos alocados na PPI assistencial 
sejam programados de acordo com a lógica da 
organização da rede e de acordo com os Termos de 
Compromisso para Garantia de Acesso.  

100% dos 
recursos 

SAS 
_ _ A PPI da assistência encontra-se em processo 

de revisão para o ano de 2011. 

Monitorar trimestralmente os indicadores definidos 
para os procedimentos de alta complexidade: TRS, 
Oncologia, Cardiologia e UTI Neonatal.  

Monitorar 
100% dos 

indicadores 
definidos 

SAS 
_ _ Os indicadores estão em processo de 

elaboração.  

Elaborar normas complementares para avaliação da 
tecnologia em saúde  

Elaborar 3 
normas 

SAS  -  - 

 Foram realizadas ações referentes à 
incorporação de medicamentos pela 
SAS/SAFIE.  
Serão realizadas ações para a avaliação e 
incorporação pela SES/SAS de protocolos já 
existentes e produzidos pelo Ministério da 
Saúde, Associação Médica Brasileira (AMB), 
sendo estes incorporados à saúde do RJ. 
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DIRETRIZ: 4 ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA CAPACIDADE DE RESPOSTA ÀS DEMANDAS JUDICIAIS.  

Orçamento PPA - Sem Programa correspondente.      

Objetivo 4.1: Qualificar a resposta às demandas judiciais no âmbito do Estado do Rio de Janeiro  

Meta 4.1.1: Analisar tecnicamente no mínimo 50% das demandas da Defensoria Pública, que possuem cobertura do SUS 
(medicamentos, materiais, insumos e procedimentos), com o objetivo de resolução administrativa, até 2011. 

 

 

Ação  

Área de 
Responsa-

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Definir os critérios para racionalizar e otimizar o 
atendimento às demandas judiciais. 

Definir 
critérios 

SJC 

_ _ 
A conclusão dessa ação depende da 
implantação dos núcleos de assessoria 
técnica da Defensoria Pública, e da 
articulação dos entes estadual e municipal. 

Implantar núcleos de assessoria técnica na Defensoria 
Pública. 

Núcleos 
implantados 

SJC 50% 50% Aguardando definição do espaço físico para a 
implantação do núcleo de assessoria técnica. 

Disponibilizar para os municípios o Sistema de 
Informações para monitoramento e controle das 
demandas judiciais. 

Para 100% 
dos 

municípios 

SJC 50% 50% Sistema em fase de validação / homologação. 

Instituir Núcleo de Assessoria Técnica ao Poder 
Judiciário nas questões relativas às ações judiciais. 

Produto SJC 100% 100%  
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EIXO III: EDUCAÇÃO E GESTÃO PARTICIPATIVA   

DIRETRIZ: 1 FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR E DO CONTROLE SOCIAL NA GESTÃO DO SUS   

Orçamento PPA - Sem Programa correspondente.      

Objetivo 1.1 Incentivar a participação popular e o controle social na gestão do SUS.  

Meta 1.1.1 – Incentivar o controle social na gestão do SUS até 2011.         

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Realizar Oficina de Planejamento do Conselho Estadual 
de Saúde, com ampla participação dos conselheiros. 

Realizar  a 
cada 2 anos 

com 
realinhamento 

anuais 

SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

_ 50% 
Não houve programação para o  ano, não 
sendo realizado o realinhamento anual. 

Construir e implementar a Política Estadual de 
Educação Permanente para os Conselheiros Estaduais 
e Municipais. 

01 Programa 
aprovado pelo 

CES no ano 
2010 

SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

_ _ 
Em análise na Comissão de Comunicação. 

Realizar Conferência Estadual de Saúde de acordo com 
o que estabelece a legislação. 

A cada 4 anos SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

_ _ 
O ano de realização da 6ª. Conferência será 
em 2011.  

Realizar Plenária Estadual de Conselheiros de Saúde. A cada biênio 

SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

 

100% 
100% 

 

 

Implantar o Programa de Inclusão Digital para o 
conselho estadual de saúde, para busca de 
informações e análise de dados. 

100% dos 
conselheiros 

estaduais 
capacitados 

até 2010 

SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

 

_ 
30% 

 

Não foi realizado por motivo de falta de 

agenda, entre DATASUS e CES/RJ. 

Capacitar em legislação e ações de Saúde do SUS Capacitar 56 
Conselheiros 

Estaduais 

SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

100% 100% 
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Capacitar em legislação e ações de Saúde do SUS Capacitar 
1.200 

Conselheiros 
Municipais 

SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

_ 50% Sem programação para o ano. Em análise na 
Comissão de Comunicação, do CES/ RJ para 
decisão de qual a participação dos 
municípios. 

Acompanhar e avaliar o funcionamento dos Conselhos 
Municipais de Saúde, visando fortalecer a participação 
social no SUS. 

03 visitas 
anuais a cada 

município 

SG – 
Secretaria 

Executiva do 
CES 

78,26% 
 

_ 

A meta não foi cumprida for falta de agendo 
do CES e CMS. 
72 Municípios Visitados 

Implantar e acompanhar o Programa de Inclusão 
Digital para os conselhos municipais de saúde, para 
busca de informações e análise de dados. 

Em 100% dos 
municípios 

SG – 
Secretaria 
Executiva do 
CES 

_ _ 
Falta de quorum em reunião da Comissão 
específica. 

      
 
 
Meta 1.1.2– Implantar Conselhos Gestores nas Unidades da Rede Pública Estadual até 2011.   

      

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Realizar Oficinas de Sensibilização nas Unidades 
Hospitalares Próprias. 

Para 100% das 
Unidades em 

2010. 

SUP (SG) 
_ _ 

Em análise na Comissão de Legislação 

Implantar Conselhos Gestores nas Unidades 
Hospitalares próprias. 

Em 50% das 
unidades até 

2011 

SUP (SG/ 
Secretaria 

Executiva do 
CES) 

_ _ 
Em análise na Comissão de Legislação 

Apoiar a implantação de Conselhos Gestores nas 
Unidades Hospitalares Públicas 

Em 100% das 
solicitantes 

SG/Secretaria 
Executiva do 

CES 

_ _ 
Em análise na Comissão de Legislação 
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Meta 1.1.3 – Estimular o controle social na gestão do SUS até dezembro de 2011.          

Ação  

Área de 
Responsa-

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Realizar oficinas para a divulgação da Carta de Direitos 
dos usuários do SUS. 

01 oficina 
para cada uma 
das regiões SG 

_ _ 
Esta ação não foi realizada pois depende das 
alterações que o Ministério da Saúde fará na 
atual Carta de Direitos dos Usuários. 

Instalar Câmaras Técnicas de Educação Popular 
vinculadas à CIES Estadual e Regionais como estratégia 
de transversalidade da metodologia da Educação 
Popular às práticas educacionais. 

Em 100% das 
regiões 

SGTES 

_ _ 

Ação deverá ser revista no próximo PES 2012 
– 2015, devendo ser redefinida em 
decorrência  de mudanças na estrutura da 
SES/RJ (as áreas de Educação em Saúde e 
Gestão Estratégica e Participativa foram 
desmembradas) e do estabelecimento de 
novas prioridades. 

Ampliar e fortalecer os canais de acesso da população 
às informações sobre o SUS e direitos sociais. 

Ativação de 
canal de 
comunicação 
gratuita, via 
telefônica 
(0800) 

(SJC) 100% 100% 

Serviço de Teleatendimento da Ouvidoria 
utilizado como disseminador de informações 
em saúde, utilizando  como ferramenta o 
Banco de Informações Técnicas (BIT) do 
Sistema Ouvidor / MS. 
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DIRETRIZ: 2 IMPLEMENTAÇÃO DE PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE E DE GESTÃO PARTICIPATIVA    

Orçamento PPA - Programa 0096, PT 2306.      
Objetivo 2.1: Apoiar o desenvolvimento da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e de Gestão 
Participativa  

Meta 2.1.1 – Promover a Educação Permanente em serviço nas 10 regiões do estado até 2011.   

              

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Implantar CIES nos 10
 
CGR  

Em 100% dos 
CGR CGESG 70% 100%   

Elaborar Planos Regionais e Estadual de Educação 
Permanente em Saúde.  

Nos 10 CGR e 
no Estado CGESG 100% 100%   

Avaliar e monitorar a execução do Plano Estadual de 
Educação Permanente em Saúde. 

100% do 
Plano CGESG 100% 100%   

Adequar a estrutura física e administrativa da Escola 
de Formação Técnica Enfermeira Izabel dos Santos 
(ETIS)  ETIS adequada SG (SVS) 50% 70%  

Implantar NEUS (Núcleos de Educação em Urgências) 
em parceria com as instituições de Ensino vinculadas 

às CIES. 
03 NEUS CGESG 

_ _ 

Para implantação do Núcleo de Educação 
Permanente se faz necessário antes 
implantar as Comissões de Integração de 
Ensino Serviço (CIES) nas regiões de Saúde. 
Após o funcionamento destas CIES são 
iniciadas as ações para implantação destes 
núcleos e outras instâncias ligadas à Gestão 
da Educação em Saúde. Em relação as CIES 
nas Regiões de Saúde foram implantadas no 
decorrer 2010, e estamos com algumas já 
funcionando na plenitude. A etapa atual é de 
após o funcionamento de todas, planejar os 
desdobramentos, entre eles, a execução 
desta meta. 
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Implantar Núcleo de Educação Permanente por SAMU 
regional, nas regiões, vinculados às CIES Regionais. 

01 Núcleo de 
Educação 

Permanente 
por SAMU 

regional, em 
100% das 
regiões. 

CGESG 
_ _ 

Para implantação do Núcleo de Educação 
Permanente se faz necessário antes 
implantar as Comissões de Integração de 
Ensino Serviço (CIES) nas regiões de Saúde. 
Após o funcionamento destas CIES são 
iniciadas as ações para implantação destes 
núcleos e outras instâncias ligadas à Gestão 
da Educação em Saúde. Em relação as CIES 
nas Regiões de Saúde foram implantadas no 
decorrer 2010, e estamos com algumas já 
funcionando na plenitude. A etapa atual é de 
após o funcionamento de todas, planejar os 
desdobramentos, entre eles, a execução 
desta meta. 

Qualificar os profissionais de saúde lotados em 
serviços de emergência dos hospitais vinculados ao 
SUS 

Para 80% dos 
profissionais 

de saúde 
lotados em 
serviços de 
emergência 

dos hospitais 
estaduais e 

40% daqueles 
lotados nas 

demais 
emergências. 

CGESG 80% 80% 
Realizada para 80% dos profissionais médicos 
dos serviços de emergência da rede própria. 

Qualificar os profissionais de Controle e Avaliação das 
SMS através dos cursos RCAA/MS e de outros que se 
fizerem necessários com base nas carências 
identificadas no Plano Estadual de Controle e 
Avaliação, ampliando sua oferta para conselheiros 
estaduais e municipais de saúde. 

Qualificar 
100% dos 

profissionais 
SAS/SJC 

_ 

80% dos 

municípios 

capacitados 

Existe processo em andamento para 
realização de mais três turmas para 
capacitação em 2011. 

 
 

Monitorar a implantação de ações de Educação em 
Saúde nos municípios. 

Em 100% dos 
municípios 

CGESG 80 80 
Iniciada a implementação da Educação 
Permanente em Saúde 

Implantar Curso de Aperfeiçoamento em Gestão de 
Redes e Serviços de Saúde. 

Em 100% dos 
municípios 

CGESG 
_ _ Em processo licitatório – Processo nº E-

08/247/2010 abertura 14/01/2010 



86 
 
 

Instalar Grupo de Trabalho de Telemedicina, 
Telessaúde e Educação à Distância, vinculada à Câmara 
Técnica da CIES Estadual. 

Produto CGESG 
_ _ CIES Estadual em processo de Revisão da 

composição. 

Instalar Grupo de Trabalho de Apoio e 
Acompanhamento do Programa Pró-Saúde. 

Produto CGESG 
_ _ 

Iniciada através de reuniões com 
representantes do MS para vincular este 
grupo as CIES regionais. 

 

Meta 2.1.2 – Estimular a Educação Profissional de nível médio em todas as regiões até 2011.   

Ação  

Área de 
Responsa-

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Realizar Curso Técnico de Enfermagem (Módulo 
II).  Em 100% das regiões 

SGTES _ _ As metas serão atendidas por meio de 
implantação de turmas descentralizadas com 
recursos provenientes do Ministério da 
Saúde, e até o momento não conseguimos 
realizar licitação para aplicação destes 
recursos de forma a custear as ações 
necessárias para a implantação dos Cursos 
Técnicos 

Realizar Curso Técnico de Vigilância em Saúde. Em 100% das regiões 

SGTES _ _ 

Realizar Curso Técnico em Higiene Dental 
(Módulo I e II).  Em 100% das regiões 

SGTES _ _ 

Realizar Curso de Agente Comunitário de 
Saúde.  Em 100% das regiões 

SGTES _ _ 

Realizar Curso de Atualização em Manejo 
Clínico da Dengue. Para a rede própria e 

em 100% das regiões. 

CGESG/ETIS 100% 100%   

Realizar Curso de Qualificação para o Cuidador 
do Idoso. Em 100% das regiões. 

SGTES _ _ As metas serão atendidas por meio de 
implantação de turmas descentralizadas com 
recursos provenientes do Ministério da 
Saúde, e até o momento não conseguimos 
realizar licitação para aplicação destes 
recursos de forma a custear as ações 
necessárias para a implantação dos Cursos 
Técnicos 

Realizar Curso Técnico em Patologia Clínica. Em 100% das regiões. 

SGTES _ _ 

Realizar a Qualificação Pedagógica para os 
Instrutores pedagógicos (docentes) dos Cursos 
da ETIS. 

Para 100% dos 
instrutores 

SGTES 

10% 20% 
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Implantar um ponto de atendimento do 
Telessaúde na ETIS. Produto 

SGTES 
100% 

100% 
  

Implantar a Biblioteca Virtual em Saúde. Produto 
SGTES 

100% 
100% 

  

 
 
 
      
Meta 2.1.3 – Implantar 04 novos Programas de Residência em 100% das Regiões (Saúde da Família, Saúde Mental, 
Gestão em Saúde e Atenção Hospitalar) até dezembro de 2011. 
 

 

 

Ação  

Área de 
Responsa-

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Definir novo marco normativo/regulatório. Marco 
Normativo/Regula-
tório aprovado e 
publicado 

CGESG _ _ Programa de Residência Médica em 
Ortopedia e Traumatologia no HTDOL 
credenciado. 
Programa de Residência Médica em Cirurgia 
Geral, Obstetrícia e Ginecologia, Ortopedia e 
Traumatologia, Neurocirurgia, Neonatologia, 
Medicina Intensiva Pediátrica no HEAPN 
credenciado. 
Programa de Residência Médica em Clínica 
Médica, Cirurgia Geral, Terapia Intensiva, 
Endoscopia no HECC – em credenciamento. 
Programa de residência em saúde mental - 
em credenciamento, processo encontra-se na 
Casa Civil. 

Adotar instrumentos jurídicos de cooperação 
para as concessões de estágio entre a SESDEC e 
as instituições de ensino. 

Para 100% das 
concessões 

CGESG 100% 100%  
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Meta 2.1.4 – Certificar como Hospital de Ensino 4 Hospitais da Rede Própria até 2011. 
 

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Definir marco normativo/regulatório. 
Marco Normativo/Re-
gulatório aprovado e 

publicado 
CGESG 

- - 

Ação sendo reestruturada para dar 
andamento ao processo já iniciado de 
Certificação nos Hospitais da Rede Própria da 
SESDEC.  

Implantar a Comissão de Certificação de 
Hospitais de Ensino da SESDEC. 

Comissão implantada CGESG 
_ _ 

Implantada no HEADN 

Certificar unidades hospitalares e Institutos 
especializados. 

02 Unidades 
Hospitalares e 02 

Institutos. 
CGESG 

25% 25% 

Em processo de certificação o Hospital 

Estadual Adão Pereira Nunes. O Instituto de 

Hematologia Arthur de Siqueira Cavalcanti 

(HEMORIO), foi certificado como hospital de 

ensino em 2008 (Portaria Interministerial Nº 

2472  de 20 de Outubro de 2009 - D.O. de 21 

de Outubro de 2009) e está se preparando 

para a recertificação em 2011. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      



89 
 
 

Meta 2.1.5: Reestruturar 100% dos Centros de Estudos e Aperfeiçoamento das Unidades Hospitalares da Rede Própria 
até 2011. 

 

 

Ação  

Área de 
Responsa-

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Redefinir marco normativo/regulatório. 

Marco 
Normativo/Regulatór

io aprovado e 
publicado 

CGESG 
_ _ 

Já  construída sugestão para uma nova 
Resolução em substituição à existente 
(Resolução 1129/SES de 16 de maio de 1997). 
No momento encontra-se na Jurídica 
aguardando aprovação. 

 

Reestruturar e qualificar os Centros de Estudos 
das Unidades Hospitalares da Rede Própria. 

100% dos Centros CGESG 
_ _ 

Processo licitatório em andamento – 
Processo E-08/8349 de 17/09/2010. 
 

 

Meta 2.1.6: Qualificar 80% da Força de Trabalho que atua na Atenção Básica e Estratégia de Saúde da Família até 2011.  

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Ofertar Cursos de Especialização para 
profissionais das equipes de Saúde da Família, 
em convênio com instituições formadoras. 

Em 100% das 
regiões 

CGESG 10% 40% 

 Esta meta será efetivada em parceria com a 
UNASUS, Universidade Aberta do SUS – 
através do convenio nº2407/2008 firmado 
entre o MS e a UERJ. O curso de 
especialização em saúde da família foi 
objeto de pactuação na CIB-RJ através da 
Deliberação CIB/RJ nº 1014 de 05 de agosto 
de 2010, publicado no D.O. em 
27/08/2010.Sendo 1.000 vagas para 
distribuição para as Regiões e 1.000 vagas 
para a Metropolitana I, 
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Qualificar a Estratégia de Saúde da Família 
através da capacitação das equipes com a 
realização de “Curso Introdutório” em parceria 
com instituições de ensino. 

Para 100% das 
equipes dos 

municípios com até 
100.000 habitantes 

SGTES 
 

_ _ 
Em licitação desde 2009 – Processo E-
08/9143/2009 abertura em 14/12/2009.  
(Projeto Básico revisto, sendo realizado 
novo processo licitatório). 

Promover e assessorar a qualificação dos 
profissionais de saúde dos municípios para a 
prevenção, o diagnóstico e o manejo das 
situações de violência intrafamiliar. 

Para 50% 
profissionais 
das equipes 

 
SAB 

55,4% _ 
Foram realizadas 3 oficinas regionais, onde 
compareceram mais da metade dos 
municípios de cada região. 

Promover e assessorar a qualificação dos 
profissionais de saúde dos municípios para a 
atenção integral às doenças prevalentes na 
infância. 

Para 50% 
profissionais 
das equipes 

 
SAB 

_ _ 
Não foram encontradas as condições ideais 
para a realização desta ação e portanto a 
metodologia será alterada para o próximo 
ano. 

Promover e assessorar a qualificação dos 
profissionais de saúde dos municípios para as 
situações de urgência. 

Para 50% 
profissionais 
das equipes 

SGTES - - 

Este produto foi determinado quando esta 
Coordenação fazia parte da estrutura da 
Subsecretaria de Atenção 
Básica.Atualmente esta atividade/produto 
não pertence a esta Coordenação. Deve 
estar sendo desenvolvido pela 
Subsecretaria de Atenção à 
Saúde/Superintendência de Atenção Básica 

Promover a qualificação de profissionais de 
saúde das equipes de ESF para atuar junto às 
populações específicas. 

Para as 38 equipes 
de ESF 

SG 24% - 

Em Nov/2010 houve o I Seminário 
Intermunicipal de Saúde dos Territórios da 
Cidadania  contemplando os 09 municípios 
prioritários pertencentes as regiões Norte e 
Noroeste, com comunidades Quilombolas. 
A metodologia foi reavaliada, contemplando 
não são apenas os profissionais da ESF, mas 
de toda a Atenção Básica. Na ocasião, 
participaram, pelo menos, 01 técnico 
representante da Atenção Básica de cada 
município. Ressaltamos que esta ação tem 
caráter contínuo e está relacionada ao GT 
Territórios da Cidadania. 
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Promover a capacitação dos profissionais 
das Equipes de Saúde da Família (ESF) para 
atendimento adequado a população idosa. 

Para 50% dos 
profissionais 
das Equipes 

SGTES - - 

Este produto foi determinado quando esta 
Coordenação fazia parte da estrutura da 

Subsecretaria de Atenção 
Básica.Atualmente esta atividade/produto 

não pertence a esta Coordenação. Deve 
estar sendo desenvolvido pela 

Subsecretaria de Atenção à 
Saúde/Superintendência de Atenção Básica 

      
 
 
Meta 2.1.7 – Capacitar a equipe da Atenção Básica da SESDEC para orientação técnica e gerencial aos Municípios até 
2011. 

 

 

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Implementar o programa de Capacitação técnica e 
gerencial para a equipe de Atenção Básica da SESDEC 

Equipe da 
Atenção 
Básica 

capacitada 

SGTES - - 

Este meta/ação foi determinado quando 
esta Coordenação fazia parte da estrutura 

da Subsecretaria de Atenção 
Básica.Atualmente esta atividade/produto 

não pertence a esta Coordenação. Deve 
estar sendo desenvolvido pela 

Subsecretaria de Atenção à 
Saúde/Superintendência de Atenção Básica 

      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



92 
 
 

DIRETRIZ 3 – FORTALECIMENTO DA OUVIDORIA  
Orçamento PPA – sem Programa correspondente 
Objetivo 3.1: Implantar e Implementar a Ouvidoria em Saúde no Estado do RJ, conforme diretrizes nacionais. 
Meta 3.1.1- Implantar o Serviço de Ouvidoria em 100% das Unidades da Rede Própria de Assistência Hospitalar até 
dezembro de 2010. 

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Capacitação da equipe de trabalho, através de 
realização de cursos específicos. 

100% dos 
profissionais 

ainda não 
capacitados 

SJC 100% 100% Ação contínua 

Melhoria da infraestrutura das Ouvidorias das 
unidades da rede própria de assistência, através de 
convênio estabelecido com o Ministério da Saúde. 

Ouvidoria 
Geral e 18 
Ouvidorias 
localizadas 

em unidades 
da rede 

própria de 
assistência. 

SJC 42% 42% 

No processo de aquisição de computadores 
e impressoras esses itens foram estimados 
com valor abaixo do mercado o que 
inviabilizou a compra. Abertura de novo 
processo. 

Implementação dos processos de trabalho, através de 
reuniões periódicas com as equipes pertencentes às 

Ouvidorias das unidades da rede própria de 
assistência. 

100% das 
equipes 

SJC 100% 100% Estabelecimento de reuniões mensais. 

Monitoramento e avaliação da metodologia dos 
processos de trabalho, realizado através da avaliação 
dos relatórios desenvolvidos por cada Ouvidoria das 

unidades da rede própria de assistência e visitas 
técnicas periódicas. 

Para 100% 
das equipes 

SJC 100% 100%  
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Meta 3.1.2 - Apoiar tecnicamente 100% dos municípios que tenham Ouvidoria em saúde até dezembro de 2010.  

Ação  

Área de 
Responsa- 

bilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Apresentação da Ouvidoria Geral da SESDEC nos 
Colegiados de Gestão Regional. 

Todos os 
colegiados 

SJC 
_ _ Essa ação foi remanejada para o 

planejamento de 2011. 

Realizar Seminário Estadual de Ouvidorias da Saúde, 
para disseminação das ações da ouvidoria em saúde. 

mar/10 SJC 100% - Seminário realizado em agosto de 2010. 

Realizar Curso de Capacitação em Ouvidorias. 
Realização de cursos em nível regional ou macro-

regional para treinamento de ouvidores em saúde. 

Para 100% 
das 

Ouvidorias 
existentes 

nas 
Secretarias 
Municipais 
de Saúde 

SJC 20% 20% 
Essa ação foi remanejada para o 

planejamento de 2011. 

Estabelecer processo de Monitoramento e Avaliação 
da metodologia dos processos de trabalho. 

Para 100% 
das 

Ouvidorias 
existentes 

nas 
Secretarias 
Municipais 
de Saúde 

SJC 
_ _ Essa ação foi remanejada para o 

planejamento de 2011. 
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EIXO IV: GESTÃO DO TRABALHO 

 

 

DIRETRIZ: 1 - FORTALECIMENTO DA GESTÃO DO TRABALHO  

Orçamento PPA - Sem Programa correspondente.      

Objetivo 1.1: Formular e implementar a Política Estadual de Gestão do Trabalho   

      

Meta 1.1.1: Implementar a Política Estadual de Gestão do Trabalho na SESDEC e em 20% dos municípios até 2011.  

 

 

      

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Diagnóstico da Gestão do Trabalho no Estado 

Produto  

SGT 100% 100% 
Última atualização em Dezembro de 
2010. Atualmente possuímos, a política 
de atualização de dados do diagnóstico. 

Conhecer experiências exitosas de Gestão do Trabalho Três experiências SGT 
_ _ 

Não foi possível cumprir o programado 
para 2010, em virtude do 

direcionamento de esforços para 
atendimento das demandas de lotação 
de profissionais face às epidemias de 

2010, contudo, há a programação para 
visitar 3 instituições até o final do ano. 

Elaborar proposta de Política de Gestão do Trabalho Produto  SGT 40% 40% Em fase de elaboração 

Pactuar no Conselho Estadual de Saúde e na CIB Produto  SGT 100% 100% Participação em todas as reuniões 

Publicar a Política de Gestão do Trabalho 
Marco 

Normativo/Regula-
tório aprovado e 

publicado 

SGT 
_ _ Após aprovação da proposta a ser 

elaborada restará apenas publicar 
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Promover a implantação da Política de Gestão do 
Trabalho na SESDEC e nos municípios 

20% 

SGT 
_ _ 

Não foi possível realizar o estudo da 
realidade dos municípios, por conta da 
enfoque na desprecarização da mão-
de-obra e controle da ocupação das 
vagas nas emergências. Resta ainda 
definir as estratégias de implantação, 
primeiro na SESDEC e depois nos 
municípios 

Utilizar o sistema informatizado de recursos humanos 
da SESDEC para gestão de pessoas e do conhecimento.  

Plenamente 

SGT 50% 50% 

Já existe sistema informatizado de 
gestão de pessoas, plenamente 
alimentado, contudo falta definir os 
critérios para a gestão do 
conhecimento no ambito da SESDEC. 

Alimentar o Sistema Nacional de Informações em 
Gestão do Trabalho do SUS  com dados da SESDEC 

Continuamente 

SGT 5% 10% 
Não alimentado. Contudo, estamos 
formando equipe interna para atuação 
junto ao programa. 

Capacitar as Secretarias Municipais de Saúde para a 
utilização do Sistema Nacional de Informações em 
Gestão do Trabalho do SUS 

50% das SMS 

SGT 
_ _ 

O projeto parou na capacitação do 
coordenador estadual, o projeto já foi 
retomado com a destinação de 
computadores aos municípios, restando 
divulgar cronograma de capacitações. 
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Objetivo 1.2: Desprecarizar o trabalho, no âmbito público do Sistema  Único de Saúde. 

 
Meta 1.2.1 – Reduzir em 50% o número de trabalhadores no âmbito público do Sistema Único de Saúde com vínculos 
precários até 2011.     

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Criar Comitês Regionais de Desprecarização do 
Trabalho. 

Nas 9 regiões SGT 
_ _ 

Não foi possível implementar face às 
demandas de lotação de pessoas para 
atender as epidemias de 2010. Está em 
estudo, envio de proposta ao CES para 
atuação conjunta neste sentido. 

Elaborar proposta de Desprecarização do Trabalho 
para pactuação na CIB e no CES. 

Produto SGT 100% 100% 
Proposta elaborada, restando 
pactuação. 

Subsidiar a implantação das ações de desprecarização 
do trabalho. 

Em 100% dos 
municípios que 
apresentarem 
interesse na 

implementação 
das ações 

SGT 100% 100% 
Temos como oferecer consultoria 
técnica aos municípios que 
apresentarem interesse 

Monitorar as ações de desprecarização do trabalho em 
andamento. 

Em 50% dos 
municípios que 

aderiram à 
proposta  

SGT 
_ _ 

Está em fase de elaboração, projeto 
para montagem de equipe para atuar 
nesta direção. 

OBS:. Iniciada em janeiro de 2010 a substituição de Cooperados existentes nas UPAS e SAMU. 
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Objetivo 1.3: Estimular e valorizar a força de trabalho no âmbito público do Sistema Único de Saúde. 
 

Meta 1.3.1 – Alcançar 30% dos servidores no âmbito público do Sistema Único de Saúde com um Programa de 
Reconhecimento Profissional até 2011.  

 

 

      

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento 

da Ação                                 
(% Acumulado) 

Desenvolver e implantar sistema de avaliação de 
desempenho para servidores públicos integrantes do 
SUS. 

30% SGT 10% 15% 

Elaborando projeto e realizando 
estudos de adequação face a 
multiplicidade de vínculos na força de 
trabalho 

Implantar Comitê de Gestão do Capital Intelectual 
Agregado, no âmbito da SESDEC.  

Produto SGT 10% 10% 
Formando especialistas para 
preparação de projetos na área. 

Desenvolver e implantar programas de 
reconhecimento profissional para os trabalhadores 
que participaram da avaliação de desempenho. 

30% SGT 10% 10% 
Investimento na formação de 
especialistas para preparação de 
projetos na área 

 

DIRETRIZ: 2 - MESA DE NEGOCIAÇÃO  

Orçamento PPA - Sem Programa correspondente.      

Objetivo 2.1: Implementar espaços de negociação permanente entre trabalhadores e gestores, no âmbito regional.  

Meta 2.1.1 – Implementar 70% das decisões pactuadas em cada mesa de negociação até 2011.  

Ação  

Área de 
Respon-

sabilidade 

RAG 2010 PES 2008-2010 

Justificativa 

% Realizado  

Grau de 
cumprimento da 

Ação                                 
(% Acumulado) 

Reativar a Mesa de Negociação Estadual. Produto  SGT 
_ _ 

Houve a participação em seminário estadual 
da mesa de negociação, contudo a reunião 
nacional foi desmarcada. Atualmente 
estamos resgatando o histórico da Mesa no 
Estado e aguardando diretriz do Gabinete do 
Secretário 
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Instalar as Mesas de Negociação, de âmbito estadual, 
de acordo com o protocolo instituído. 

Em 100% dos 
fóruns 

pertinentes 
SGT 

_ _ Apenas atuaremos neste sentido após 
reativação da Mesa Estadual 

Apoiar tecnicamente os municípios que tenham 
interesse em instalar Mesas de Negociação  

100% dos 
municípios 

que 
apresentarem 

interesse  

SGT 
_ _ 

Em virtude da desativação, não temos como 
apoiar os Municípios, pois não possuímos 
modelo que sirva de parâmetro. 

 

Observações a respeito do orçamento      

Programa 0093 - Atenção à saúde ( Orçado: R$ 2.711.745.672,00). Estão contidos os PT (Planos de Trabalho) 2053, 2077,1032, 1521, 1531.  

Programa 0094 - Promoção e Vigilância em Saúde (Orçado: R$ 188.275.416,00). Estão contidos os PT (Planos de Trabalho) 2141, 2387, 2411.  

Programa 0096 - Organização, Gestão e Fortalecimento do SUS RJ (Orçado: R$ 1.348.088.510,00). Estão contidos os PT (Planos de Trabalho) 2170, 2305, 2306, 2770, 
1151.  

Programa 0097 - Assistência Farmacêutica (Orçado: R$ 1.638.265.300,00). Estão contidos os PT (Planos de Trabalho) 2155, 2225, 2012, 6061, 3917.  

Programa 0098 - Defesa Civil (Orçado: R$ 610.713.722,00). Estão contidos os PT (Planos de Trabalho) 2177.   

      

Nota: Nem todas as diretrizes têm Programa ou PT correspondente no PPA.    
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     9. Indicadores do Pacto Pela Saúde,  Estado do Rio de Janeiro, 2010/2011. 

 

Pacto pela Saúde 2010/2011 
 

Unidade da Federação: Rio de Janeiro                                     

PACTO PELA SAÚDE: Metas do Biênio 2010-2011  
INDICADORES - PT 2.669 

E
s
p

e
ra

d
o

 

Resultado  Meta Estadual Metas Brasil 

2010             
Estado 

2010 2011 2010 2011 

População estimada         ... ... 

PRIORIDADES DO PACTO PELA VIDA 

Prioridade I: Atenção à saúde do idoso 

1. 
Taxa de internação hospitalar em pessoas idosas por 
fratura de fêmur 

▼ 
3,00 11,00 11,00 

Reduzir em 2% da taxa 
de internação hospitalar 

em pes
oas
idosas 
por fratura de fêmur 

Reduzir em 2% da taxa 
de internação hospitalar 
em pess
as idosas por 

fra
ura de fêmur 

Prioridade 

: Controle do câncer de colo de útero e de mama 


. 
Razão entre exames citopatológico do colo do útero na 
faixa etária de 25 a 59 anos e a população alvo, em 
determinado local e ano 

▲ 0,11 0,20 0,20 ≥ 0,20 ≥ 0
23 

3. 
Percentual de seguimento/tratamento i

ormado de 
mulheres com diagnóstico de lesões intr
epiteliais de alto 
grau do colo do útero 

▲ 2009 - 26,03 100,00 100,00 100% 100% 

4. 
Razão entre mamografias realizadas nas mulheres
de 50 
a 69 anos e a populaçã
 feminina nesta f
ixa etária, em 
determinad

local e ano 

▲ 0,05 0,12 0,12 ≥ 0,12 ≥ 0,16 

Prior
dade III: Redução da mortalidade infantil e materna 

5. Taxa de Mortalidade Infantil ▼ 2009 - 14,42 13,38 12,96 
Reduzir a mortalida
e 

infantil em 2,
%. 
Reduzir 
 mortalidade 

infa
til em 2,4%. 

5a. Taxa de

ortalidade Infantil Neonatal ▼ 2009 - 9,59 9,02 8
74 
Reduzir a mortalidade 

infantil neonatal em 3%. 
Reduzir a mortalidade 

infantil neonatal em 3%. 

5b. Taxa de Mortalidade Infantil 
ós-neonatal ▼ 20
9 - 4,83 4,
6 4,22 
Reduzir a 
ortalidade 

infantil pós-n

natal em 
3%. 

Reduzir a mortalidade 
infantil pós-n
onatal em 

3%. 

6. 
Proporção de óbitos de mulheres em idade fértil e 
maternos investigados 

 
▲  

2009 - 64,92 50,00 60,00 > 50% >60% 



100 
 
 


. Incidência de sífilis c
ng
nita ▼ 1411 825 7
0 
Reduzir em 15% o 

número

e casos de 
sífilis congênita . 

Reduzir em 15% o 
n
mero de casos de 

sífilis congênita . 

Prioridade IV: Fortalecimento da capacidade de respostas às doenças emergentes e endemias, co
 ênfase na dengue, hansenías
, tuberculose, 
malária, influenza, hepatite e aids 

8. 
Taxa de letalidade das formas graves de dengue (Febre 
Hemorrágica da Dengue - FHD/ Síndrome do Choque da 
Dengue - SCD/ Dengue Com Complicações - DCC) 

▼ 1,60 1,90 1,90 ≤ 2% ≤ 2% 

9. 
Proporção de cur
 d
s casos novos de hanseníase 
diagnosticados nos anos das coortes 

▲ 83,52 86,00 87,00 > 89% >90% 

10. 
Proporção de cura de casos novos de tuberculose 
pulmonar bacilífera 

▲ 68,70 75,00 75,00 >85% >85% 

12. 
Proporção de amostras c
ínicas coletadas para 
dia
nó
tico do vírus influenza em relação ao 
preconizado 

▲ 28,65 80,00 55,00 ≥ 80% ≥ 80% 

13. 
Proporção de casos de hepatite B confirmados por 
sorologia 

▲ 70,15 75,00 75,00 ≥ 90% ≥ 93% 

14. 
Taxa de incidência de
AIDS em menores de 5 
nos de 
idade 

▼ 1
63 2,50 
,5
 ≤ 3,2 ≤ 3,0 

Prioridade V: Promoção da saúde 

15. 
Prevalência de atividade física suficiente no tempo livre 
em adultos 

▲ 16,10 16,00 16,40 ≤ 15,2% ≤ 15,3% 

16. Prevalência de tabagismo em adultos ▼ 13,50 15,80 14,00 ≤ 15,8% ≤ 1
,5% 

Prioridade VI: For
al
cimento da atenção básica 

17. 
Proporção da população cadastrada pela Estratégia 
Saúde da Família 

▲ 25,80 28,00 30,00 ≥ 54,5% ≥ 57% 

18. 
Proporção de nascidos vivos de mães com 7 ou mais 
consultas de pren
tal 

▲ 2009 - 62,57 70
00 65,00 ≥ 62,91% ≥ 65,28% 


9. 
Taxa de Internações por diabetes mellitus e suas 
complicações 

▼ 4,90 5,20 4,90 ≤ 6,0 ≤ 5,7 

20. 
Taxa de Internações por Acidente Vascular Cerebral 
(AVC) 

▼ 4,45 4,20 4,40 ≤ 5,2 ≤ 4,7 

21. 
Percentual de crianças menores de ci
co anos com baixo 
peso pa
a 
dade 

▼ 3,70 3,60 3,50 ≤ 4,4% ≤ 4,0% 

22. 
Percentual de famílias com perfil saúde beneficiárias do 
Programa Bolsa Família acompanhadas pela atenção 
básica 

▲ 42,78 53,00 48,00 ≥ 70% ≥ 73% 

41. 
Cobertura populacional estimada das
equipes de Saúde 
Bucal da
Es
ratégia Saúde da Família 

▲ 16,00 ... 18,00 - ≥ 40% 
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42. 
Média da ação coletiva de escovação dental 
supervisionada 

▲ 1,60 ... 2,00 - 3% 

Prioridade VII: Saúde do trabalhador 

23. 
Número de notificações dos agravos à Saúde do 
Tr
balhador constantes da Po
ta
ia GM/MS Nº. 777/04 

▲ 4710 6964 1479 + 15% +30% 

Prioridade VIII: Saúde mental 

24. 
Taxa de Cobertura de Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS)/100.000 habitantes 

▲ 0,55 0,62 0,62 ≥ 0,62 ≥ 0,66 

Prioridade IX: Fortalecimento d
 capacidade de resposta d
 s
stema de saúde às pessoas com deficiência 

25. 
Número de Serviços de Reabilitação Visual habilitados 
pelo Ministério da Saúde 

▲ 1,00 1,00 2,00 ≥ 27 ≥ 15 

Prioridade X: Atenção integral às pessoas em situa
ão ou risco de violên
ia 

26. 
Proporção de muni
íp
os prioritários do estado com 
rede de Prevenção das Violências e Promoção da Saúde 
implantadas 

▲ 50,00 70,00 80,00 ≥ 70% ≥ 80% 

27. 
Proporção de municípios prioritários do estado com 
notificação de violência doméstica, sexual 
/outras 
violências implan
ad
s 

▲ 100,00 50,00 100,00 ≥ 20% ≥ 30% 

Prioridade XI: Saúde do homem 

28. 

Número de Estados e Municípios selecionados com 
estratégias e ações voltadas para a Saúde do Homem 
inseridas nos Planos de Saúde Est
duais e 
Municipais 

▲ 
 2 2 

Implantar a 
Politica
de
Atenção 
Integral à Saúde do 

Homem nos 26 Estados e  
Distrito Federal, e 26 

municipios selecionados. 
(27 Estados e 26 

municípios). 

  

29. 
Número de cirurgias de Prostatectomia Suprapúbica por 
local de resi
ência 

▲ 970 926 1019 
 10% + 10% 

RESPONSABILID
DE
 DO TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO 

I: Responsabilidades gerais da gestão do SUS 

30. 
Proporção de casos de doenças de notificação 
compulsória (DNC) encerrados oportunamente após 
notificação 

▲ 76,31 76,00 78,00 ≥ 76% ≥ 78% 

31
 
Proporção de óbitos não 
et
is informados ao SIM com 
causa básica definida 

▲ 2009 - 93,00 93,00 94,00 ≥ 93% ≥ 94% 

32. 
Cobertura Vacinal com a vacina tetravalente (DTP+Hib) 
em crianças menores de um ano 

▲ 92,21 95,00 95,00 ≥ 95% ≥ 95% 



102 
 
 

33. 
Percentual de realização das análises de vigilância da 
qualidade da água, referente ao parâmetro coliformes 
totais 

▲ 43,10 25,00 30,00 ≥ 25% ≥ 30% 

34. 
Percentual de municípios com pactuação de ações 
estratégicas de vigilância sanitária 

▲ 23,00 35,00 32,00 ≥ 70% ≥ 80% 


I: Responsabilidades na r
gi
nalização 

35. 
Percentual de Colegiados de Gestão Regional (CGR) 
constituídos em cada estado e informados à CIT 

▲ 100,00 100,00 100,00 91% 100% 

III: Responsabilidades no planejamento e programação 

36 
Pr
porção de municípios 
om relatórios anuais de 
g
st
o aprovados nos Conselhos Municipais de Saúde 

▲ 49,00 100,00 100,00 100% 100% 

IV: Responsabilidades na regulação, controle, avaliação e auditoria 

37. 
Índice de alimentação regular da base de dados do 
ca
astro nacional de est
belecimentos de saúde (CN
S) 

▲ 100,00 100,00 100,00 100% 100% 

V: Responsabilidades da educação na saúde 

38. 
Percentual de Comissões de Integração Ensino – Serviço 
(CIES) em funcionamento por estado 

▲ 72,73 70,00 100,00 70% 100% 

VI
 Responsabilidades na
participação e controle s
ci
l 

39. Implantação de ouvidorias do SUS nos estados e capitais ▲ 2 2 0 35  18 

40. 
Capacitação de conselheiros estaduais e municipais dos 
municípios prioritários, definidos em 2009 

▲ ... 100,00 100,00 100
    

 

Fonte: Assessoria de Gestão do Pacto pela Saúde/Subsecretaria Geral/SESDEC-RJ. 

  

     

 
 

Legenda:        

(*): Veja a guia Fórmulas para observações sobre a disponibilidade dos valores 
observados. 

      

-:    dado numérico igual a 0 não resultante de arredondamento ou dado numérico não informado. Exemplos de situações em que ocorre:  

 - não houve ocorrências;        

 - não aplicável, como para dados anteriores à criação do município;        

 - dados ainda não recebidos.        

...: dado numérico não aplicável ou não disponível, quando o denominador do indicador é igual a zero.      

(0, 0,00, etc.): dados numérico igual a 0 resultante de arredondamento de um dado originalmente positivo.      

 Exemplo: média de visitas = 0,003; como o indicador tem com duas decimais, é exibido o valor 0,00.      
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10- Demonstrativo de execução orçamentária  
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Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamento Público (SIOPS) - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). 

                                              Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 17/04/2011 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus%20em%2017/04/2011
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11- Indicadores Financeiros  

 

 

 

               

               Fonte: Sistema de Informações sobre Orçamento Público (SIOPS) - Extraído do Sistema de Apoio a Elaboração do Relatório Anual de Gestão (SARGSUS). 

                                              Consulta ao site: www.saude.rj.gov.br/sargsus em 17/04/2011 

 

 
 
 
 
 
 

http://www.saude.rj.gov.br/sargsus%20em%2017/04/2011
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11- Considerações Finais 

 

 

Em comparação ao RAG anterior pôde ser visto que a SESDEC-RJ evolui em relação à precisão dos dados. Consegui 

sair do fornecimento genérico das informações através das categorias “realizado, em andamento e não realizado”, para um apontamento 

mais detalhado, em percentual, o que facilitará o fornecimento o cumprimento de cada meta ao final de 2011, último ano do PES em 

implementação.   

Verificou-se que algumas Áreas Técnicas não conseguiram estabelecer a referência percentual. Fato compreensível 

diante da diversidade de metodologias adotadas para o acompanhamento e a avaliação das ações em cada Área. Entretanto, a partir do 

próximo PES, 2010-2015 este não será mais um problema. A SESDEC-RJ desenvolveu nos últimos anos o SIMEDE (Sistema de Medição de 

Desempenho), um sistema de informações em saúde que traz a possibilidade de construção, de alimentação e de análise de indicadores.  

Assim, cada ação do novo PES será facilmente monitorada e de forma padronizada, facilitando, imensamente, a construção dos Relatórios 

Anuais dos anos seguintes, assim como das Programações Anuais de Saúde.   

Ainda no tocante às informações é importante trazer à memória uma observação feita no RAG 2009, que diz respeito 

à alimentação das bases de dados oficiais do Ministério da Saúde. Não raras vezes, as Áreas Técnicas da SESDEC-RJ e as próprias Secretarias 

Municipais de Saúde dizem não se reconhecerem nos dados extraídos dessas bases. Não se pode esquecer que é atribuição de cada 

Secretaria alimentar essas bases e que a tradução, ou não, da realidade é fruto do trabalho de cada um de nós.  

    É merecedora de destaque a atuação de várias Áreas Técnicas que apesar das inúmeras dificuldades, como a 

demanda da ampliação das ações e serviços do sistema, de modo a incluir todos os cidadãos que precisam do Sistema Único de Saúde e as 

limitações nas despesas e na capacidade de investimentos do setor saúde, conseguiram atingir e até superar as metas antes do tempo 

pactuado, demonstrando assim o envolvimento e a preocupação de gestores e de técnicos no cumprimento de seu papel de implementar 

as Políticas, os Programas ou os Projetos para a melhoria contínua dos produtos e serviços disponibilizados para os cidadãos do Estado.  
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   Conforme mencionado, está em pauta a elaboração do novo Plano Estadual de Saúde para o quadriênio 2012 a 2015. 

É imprescindível a discussão e o restabelecimento de prioridades e de ações para o Sistema Único de Saúde em nosso Estado, tendo em 

vista as ocorrências de variações no quadro epidemiológico, bem como as mudanças na estruturação do sistema de saúde nos últimos anos. 

A participação de todas as Subsecretarias com suas Áreas Técnicas é de extrema importância, pois além de definir os Objetivos os quais a 

Saúde do Estado vai buscar, desse instrumento de gestão derivam os outros, o Relatório Anual de Gestão e a Programação Anual de Saúde. 

A SESDEC-RJ deve, então, aproveitar este momento para o contínuo aperfeiçoamento e a concretização do SUS em nosso estado, através de 

Políticas de Saúde que ampliem o atendimento digno e equitativo das necessidades de saúde do povo, o que também perpassa pelo 

fornecimento de informações claras e precisas.   
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